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Nossa Missão:

“Contribuir para o desenvolvimento do País, 
especialmente do Estado do Ceará, por meio 

da qualidade do ensino ministrado, com base, 
principalmente, na qualificação de seu corpo 

docente, nas condições de trabalho e na 
infra-estrutura física, material e econômica 

oferecidas à comunidade acadêmica”.
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“No incessante renovar-se das normas jurídicas, o direito, 
que se quer ou que se espera, passa a ganhar terreno so-
bre o direito que se tem e se ama. Uma atitude inquieta de 
jure condendo prevalece sobre as tranquilas ponderações 
de jure condito, de sorte que a Ciência do Direito toda ela 
está imersa na problemática do futuro, o que quer dizer 
do destino humano, em geral, donde a impossibilidade de 
uma Ciência Jurídica ausente, distante dos conflitos que 
se operam no mundo dos valores e dos fatos”. 
Miguel Reale
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APRESENTAÇÃO

O Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Direito da Faculdade Cearense 
(FaC), mantida pelo Centro de Estudo Superior do Ceará (CESCE), é o resultado de um 
processo contínuo, sistemático e amplo de discussão sobre os desafios da educação 
nacional suscitados, não apenas pela vigente legislação do ensino, mas em consonância 
com os anseios sociais constituídos pelas constantes transformações estabelecidas, 
principalmente, pelas exigências tecnológicas e econômicas nacionais e internacionais.

Dentro desse contexto, o Curso de Direito da Faculdade Cearense é concebido, 
como não poderia deixar de ser, em conformidade com os princípios e as normas fixadas 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino jurídico e com as orientações emanadas 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil.

Portanto, o Curso de Direito da FaC se fundamenta em um modelo curricular por 
disciplinas e atividades voltadas à integração entre teoria e prática para que o futuro 
profissional do Direito não seja um mero reprodutor das leis, mas agente cônscio de seus 
deveres como ator do processo de transformação social e dos apelos econômicos, políticos 
e tecnológicos do século XXI.

O Projeto Pedagógico está dividido em quatro dimensões. A primeira, Contexto 
Institucional, abrange a descrição das características da administração e da estrutura 
da Instituição de Ensino Superior (IES). A segunda dimensão contempla a Organização 
Didático-Pedagógica, com abordagem sobre a gestão acadêmica e o projeto do Curso com 
sua matriz curricular, seus programas e o sistema de avaliação. 

A terceira dimensão, Corpo Docente, apresenta a formação acadêmica e profissional 
dos professores contratados para ministrar as disciplinas dos dez semestres do curso, bem 
como as condições de trabalho oferecidas pela IES. 

Na quarta e última dimensão são apresentadas as instalações existentes na Faculdade 
Cearense. Ao final, são anexados os dados complementares aos assuntos abordados, como 
o ementário e a bibliografia, os regulamentos da Instituição, e as informações técnicas e 
específicas do laboratório.
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JUSTIFICATIVA

Construído coletivamente por seu corpo social, em especial aquele segmento 
diretamente relacionado ao curso de Direito, o Projeto Pedagógico explicita as características 
gerais da Instituição, consubstanciadas na missão, nos objetivos, nas peculiaridades 
regionais, nos princípios norteadores, nas diretrizes pedagógicas, nos referenciais 
filosóficos, sociológicos, epistemológicos, antropológicos e didático-pedagógicos como 
elementos norteadores das intenções da IES e das ações educativas para a concretização 
de intencionalidade e propósitos. 

Dessa forma significa uma ação intencional, com um compromisso social definido 
coletivamente, deixando de ser meramente um documento formal para tornar-se um 
mecanismo vivo de desenvolvimento e avaliação interativa permanente pelo corpo social 
dessa IES.

O Projeto Pedagógico visa orientar a condução do processo de formação do 
profissional em Direito, com o perfil competente, ético, comprometido com o desenvolvimento 
social e humanístico e também capaz de acompanhar a constante e salutar transformação 
da sociedade como um todo. 

Outrossim, conforme estabelece a Resolução CNE/CES nº 9, de 29 de setembro de 
2004, art. 3º,  o “curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do graduando, 
sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade de análise, domínio de conceitos 
e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos 
fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente 
a capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao 
exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania.”

Neste sentido, a concepção do curso suscita a formação de profissionais que atuem 
de maneira ética; sejam conscientes com o papel de promover o desenvolvimento social e 
econômico do país; estejam engajados à realização da justiça social; e pugnem pela ampla 
acessibilidade e rapidez da justiça. No mesmo sentido, deve o egresso ser possuidor de 
senso crítico para produzir e aplicar seus conhecimentos em benefício próprio e coletivo, 
atuando para evitar a propagação de conflitos, buscando, para esse fim, aplicar soluções 
adequadas e sistêmicas que requer o exercício da advocacia. 

O pressuposto do Projeto Pedagógico do Curso de Direito da Faculdade Cearense 
(FaC) é, portanto, formatado por conteúdos curriculares constantemente atualizados face 
às exigências sociais contínuas, vinculados às modernas ferramentas de ensino, formando 
profissionais dotados de amplas capacidades técnica, humana e ética para o exercício do 
seu labor em todas as áreas de atuação do Direito.
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DIMENSÃO I
ORGANIZAÇÃO 
INSTITUCIONAL
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1 ORGANIZAÇÃO INSTITUCIONAL

1.1	 CARACTERÍSTICAS DA INSTITUIÇÃO

A Faculdade Cearense localiza-se na cidade de Fortaleza, capital do Estado do 
Ceará, na região nordeste do país, e desenvolve suas atividades desde 2002, por meio de 
seus cursos de graduação, de extensão e de pós-graduação. 

A IES tem como missão contribuir para o desenvolvimento do Brasil, especialmente 
do Ceará, por meio da alta qualidade do ensino ministrado, com base, principalmente, na 
qualificação de seu corpo docente, nas condições de trabalho e na infraestrutura física, 
material e econômica oferecidas à comunidade acadêmica. 

Essa missão lhe confere um caráter peculiar visto que está inserida em uma região 
que, ao mesmo tempo que apresenta um quadro de desigualdades sociais e econômicas, 
é também conhecida como detentora de um grande potencial nos setores de turismo, 
ecoturismo, cultura e arqueologia.

Nesse sentido torna-se de fundamental importância a formação de profissionais 
qualificados, aptos a enfrentar os desafios regionais, a intervir na realidade e assim 
promover o desenvolvimento da região e, consequentemente, do país. Destarte, o Projeto 
Pedagógico do Curso está voltado para as características e as peculiaridades regionais, 
visando à consecução da missão institucional.

A elaboração de uma descrição da Faculdade Cearense inicia-se a partir da relevância 
dos dados geográficos, que acrescidos a outros dão um caráter distinto à região em relação 
às demais regiões brasileiras, conferindo, portanto, à IES um caráter bastante singular que 
exige a construção de um perfil institucional voltado para essa realidade, ressaltando a 
importância da instituição na defesa e construção de um nordeste melhor.

1.1.1 HISTÓRICO

A Faculdade Cearense foi fundada no ano de 2002, por meio da portaria 2186, de 22 
de julho, e tem como principal objetivo contribuir para a formação e qualificação de recursos 
humanos da capital cearense.  Suas atividades iniciaram-se no ano de 2004, quando foi 
apresentado e aprovado o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), tendo, como 
política para o ensino, a implantação dos cursos de Administração, Ciências Contábeis, 
Comunicação Social (com habilitação em Jornalismo e em Publicidade e Propaganda), 
Direito, Pedagogia e Turismo.

A partir de 2006, a Instituição iniciou as atividades de extensão, possibilitando à 
comunidade a disseminação do conhecimento e a educação continuada. 
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No ano de 2007, foram ampliadas as instalações e foi inaugurada a Unidade II, sendo 
remanejados, do Campus Sede, os cursos de Administração, Ciências Contábeis, Pedagogia 
e Turismo, reafirmando o compromisso com o ensino de qualidade e o desenvolvimento da 
sociedade. No Campus Sede, em 2007.1, iniciou-se a implantação dos laboratórios dos 
cursos: o Núcleo de Comunicação Integrada (NUCI), os laboratórios de informática e o 
Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ), este em parceria com a Defensoria Pública do Estado 
do Ceará e Ordem dos Advogados do Brasil – secção Ceará. Foram fundados, também, o 
Núcleo de Empregabilidade e a Brinquedoteca. 

No ano de 2008, o curso de Direito recebeu a visita de avaliadores in loco da OAB/
Ce e, posteriormente, o coordenador do curso realizou a defesa do Projeto Pedagógico 
do Curso perante o Conselho Federal da OAB em Brasília, obtendo parecer amplamente 
favorável, conforme processo OAB: 2008.18.05616-02-CNEJ e processo EMEC: 20080219.

Foram concluídas as instalações dos Laboratórios de rádio, televisão e vídeo/foto 
jornalismo, foi adquirido para a Biblioteca todo o acervo de livros indicados nos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos, foi implantado o Núcleo de Apoio Psicossocial (NAPS), além 
do sistema wireless, que possibilita à comunidade acadêmica o acesso rápido e seguro à 
internet.

Começaram a funcionar o Programa de Nivelamento para os estudantes calouros 
e o Programa de Formação Permanente de Professores, com o intuito de proporcionar ao 
discente ingressante e ao corpo docente uma melhor qualificação pedagógica. 

Ainda nesse ano, ocorreu a visita in loco da comissão do MEC visando à autorização 
de funcionamento do curso de Serviço Social, para o qual foi atribuído, na avaliação, o 
conceito 4 (quatro). Assim, a partir de 2009.1, iniciou-se o semestre disponibilizando, através 
de vestibular, o curso de Serviço Social, sendo a primeira instituição privada de Fortaleza a 
ofertar esse curso para a comunidade.

Quanto à estrutura, na Unidade II, a IES inaugura um novo complexo passando 
para 41 (quarenta e uma) salas no total, todas climatizadas e com cadeiras ergométricas. 
A IES foi agraciada pelo Instituto Anísio Teixeira como uma das 150 Instituições de Ensino 
Superior Melhores do País, e foi lançada a Revista Eletrônica da FaC. 

No semestre 2009.2, a IES galgou o conceito 4 (quatro) no IGC/MEC, e, no mês 
de novembro, foi divulgado o resultado das provas do ENADE, realizado pelo curso de 
Pedagogia, sendo também classificado no conceito 4 (quatro). No mês de outubro de 2009, 
participamos do dia Nacional da Responsabilidade Social, e a parceria com a Associação 
dos Moradores do Jardim América foi celebrada.

No semestre 2010.1, dentre os eventos ocorridos na IES, podemos destacar a vinda 
da comissão in loco do MEC com vistas ao recredenciamento institucional, tendo obtido a 
nota 3 (três), e, no final do semestre, a vinda da comissão visando o reconhecimento do 
curso de Direito, obtendo o conceito 5 (cinco).

O semestre de 2010.2 foi importantíssimo para a IES: os cursos de Administração, 
Ciências Contábeis, Comunicação Social com habilitação em Jornalismo e Comunicação 
Social com habilitação em Publicidade e Propaganda e Turismo receberam as comissões 
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de visitas in loco, tendo os cursos de Administração, Ciências Contábeis e Direito obtido o 
conceito máximo, 5 (cinco), e Jornalismo, Publicidade e Turismo, conceito 4 (quatro).

No decorrer desse semestre, foi feita a reformulação da Biblioteca e adquirido um 
terreno situado na Av. João Pessoa, nº 4110, onde será construída a Unidade III, seguindo 
a política de crescimento estabelecida no PDI. A IES participou do dia da Responsabilidade 
Social e empreendeu eventos, buscando a participação e a interação com a sociedade, 
principalmente do seu entorno. Foram realizadas campanha de doação de sangue junto ao 
Hemoce, palestras e as Semanas Acadêmicas dos Cursos.

Entre o semestre 2011.1 e o 2012.2, a IES recebeu as Portarias dos reconhecimentos 
de sete dos seus cursos: Administração (Conceito 4) - Portaria 220 de 01/11/2012; Ciências 
Contábeis (Conceito 5) - Portaria 1.703 de 10/10/2012; Comunicação Social com Habilitação 
em Publicidade (Conceito 4) - Portaria 1132 de 20/05/2011; Direito (Conceito 5) - Portaria 
56 de 11/01/2011; Pedagogia (Conceito 4) - Portaria 210 de 01/11/2012; Turismo (Conceito 
4) - Portaria 2019 de 01/11/2012; e Serviço Social (Conceito 4) - Portaria 277, de 14 de 
dezembro de 2012. 

Nesse período, ultrapassada criteriosamente a implantação e a consolidação 
dos cursos de graduação, a FaC buscou traçar os caminhos da pós-graduação, com 
o funcionamento dos seguintes cursos: Planejamento Tributário; Gestão de Talentos 
Humanos; Logística; Assessoria de Comunicação; e Auditoria e Controladoria.

O setor de Extensão ofertou cursos diversos para a comunidade interna. O Núcleo de 
Empregabilidade fomentou a colocação dos estudantes no mercado de trabalho e estágios. 
O Atendimento ao Estudante no Campus Sede foi remanejado para um espaço maior e 
com mais conforto. O Auditório Nilton Lins, na Unidade II, passou por uma ampla reforma, 
proporcionando mais bem estar e qualidade nos diversos eventos acadêmicos que ocorrem 
neste espaço.

No ano de 2013, o curso de Comunicação Social com habilitação em Jornalismo, 
que tinha sido avaliado com conceito 4, recebeu a portaria de reconhecimento: Portaria 407 
de 30/08/2013. Assim, todos os oito cursos de graduação estão devidamente reconhecidos 
e com excelentes notas, comprovando a proposta de excelência no ensino superior e 
cumprindo os ditames estabelecidos na missão institucional.

Com quase 3.000 (três mil) estudantes na graduação, a intenção da Instituição é dar a 
continuidade do crescimento com qualidade, conquistando cada vez mais a respeitabilidade 
da sociedade cearense e implantando um novo conceito de desenvolvimento local e regional 
ao possibilitar um novo paradigma no ensino superior. 

1.1.2 MISSÃO

A Faculdade Cearense tem como missão contribuir para o desenvolvimento do País, 
especialmente do Estado do Ceará, por meio da qualidade do ensino ministrado, com 
base, principalmente, na qualificação de seu corpo docente, nas condições de trabalho e 
na infraestrutura física, material e econômica oferecida à comunidade acadêmica.
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A IES prima pela produção do conhecimento, aprendizagem competente e qualidade 
do saber, baseando-se no respeito aos valores humanos, tendo como ponto focal o benefício 
da sociedade. 

Destarte busca a excelência na pesquisa, no ensino e na extensão para a formação 
de profissionais competentes, que, inseridos na realidade da região nordeste e do Brasil, 
estarão aptos a colocar a ciência e a técnica a serviço do ser humano, colaborando para a 
construção de um mundo melhor, de acordo com as exigências da justiça social, do cuidado 
com a natureza e dos ideais de solidariedade humana.

Garantindo a qualidade de suas ações, a IES afirma o diálogo e compromete-se com 
a coerência, o pluralismo cultural, a simplicidade no agir, a primazia do bem comum sobre 
os interesses individuais e o desenvolvimento do espírito de cooperação.

1.1.3 DIRETRIZES PEDAGÓGICAS

As diretrizes pedagógicas da Faculdade Cearense são:

99 Educar a luz da ética dos direitos humanos.

99 Contemplar o princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

99 Adotar o princípio da incompletude institucional, estabelecendo mecanismos 
de troca dialógica com a comunidade interna e externa e uma oxigenação permanente do 
espaço institucional, fortalecendo o processo de gestão institucional.

99 Respeitar a antropodiversidade, fundamentada em culturas diferentes e em 
possibilidades específicas de aprendizagem de cada ser humano. 

99 Nortear suas ações pela legislação educacional e profissional.

99 Valorizar os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos 
sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

99 Vincular o ensino, a pesquisa e a extensão ao mundo do trabalho, à prática 
social e às aspirações de um mundo melhor.

99 Incentivar a preservação da região Nordeste e o desenvolvimento sustentável.

99 Garantir a flexibilidade curricular; a visão interdisciplinar, a formação global e 
articulação entre teoria e prática; o predomínio da formação sobre a informação; a capacidade 
para lidar com a construção do conhecimento de maneira crítica e o desenvolvimento de 
conteúdos, habilidades e atitudes formativas.

99 Promover a dignidade humana e a igualdade de direitos; fomentar atitudes, 
posturas e valores que edifiquem a sociedade quanto à pluralidade étnico-racial; promover 
a justiça, a equidade socioambiental e a proteção do meio ambiente natural e construído.
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99 Praticar a gestão democrática transparente e participativa da comunidade 
acadêmica.

1.1.4 OBJETIVOS

1.1.4.1 OBJETIVO GERAL

Promover a educação superior, estimulando o conhecimento dos problemas do 
mundo contemporâneo, em particular os nacionais e regionais, na busca de soluções para 
os problemas da sociedade como um todo, especialmente os da sociedade brasileira, 
mediante a oferta de cursos, programas e educação de qualidade, contribuindo para o 
desenvolvimento social local e regional.

1.1.4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Os objetivos específicos da Faculdade Cearense foram estabelecidos a partir do seu 
objetivo geral, seguindo, portanto, as tendências que balizam o ensino superior no país. 
São os seguintes:

¾¾ Exercer a função precípua de garantir o desenvolvimento e o progresso das 
diversas áreas do conhecimento pelo ensino de qualidade.

¾¾ Ser um instrumento de preservação da cultura regional, nacional e universal.

¾¾ Constituir-se em núcleo de desenvolvimento e transformação do meio 
sociocultural em que se insere.

¾¾ Estimular o desenvolvimento de uma conduta ética, do espírito científico e do 
pensamento reflexivo.

¾¾ Formar profissionais aptos para a inserção no mundo do trabalho e participação 
ativa na sociedade.

¾¾ Ofertar cursos de pós-graduação lato sensu com a proposta de oportunizar a 
educação continuada.

¾¾ Prestar serviços especializados à comunidade em que se situa e estabelecer 
com ela uma relação de reciprocidade.

¾¾ Promover a extensão, visando à difusão das conquistas e benefícios resultantes 
da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica, integrando-se na solução dos 
problemas da sociedade contemporânea.

¾¾ Desenvolver uma relação dialógica e um permanente intercâmbio com a 
sociedade civil, no que se refere à difusão das múltiplas formas de saber, à experiência 
técnica, à cultura e à arte.
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1.1.5 ÁREAS DE ATUAÇÃO DA IES

A instituição atua no ensino superior nas áreas de Ciências Humanas, Ciências 
Sociais e Ciências Sociais Aplicadas, conforme quadro a seguir:

DENOMINAÇÃO DO 
CURSO

HABILITAÇÃO MODALIDADE OFERTA DE TURNO

1. Administração Administração Bacharelado NOITE
2. Ciências Contábeis Contabilidade Bacharelado NOITE

3. Comunicação Social
Jornalismo 
Publicidade e 
Propaganda

Bacharelado
Bacharelado MANHÃ e NOITE

4. Direito Direito Bacharelado MANHÃ e NOITE
5. Pedagogia Licenciatura Licenciatura MANHÃ e NOITE
6. Turismo Turismo Bacharelado NOITE
7. Serviço Social Serviço Social Bacharelado MANHÃ e NOITE

1.2	 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

1.2.1 ADEQUAÇÃO À LEGISLAÇÃO VIGENTE

a) CONDIÇÕES DE CUMPRIMENTO DAS NORMAS INSTITUCIONAIS

As normas institucionais são definidas pelo Regimento Geral da IES e apresentam 
condições de serem cumpridas.

b) REPRESENTAÇÃO DOCENTE E DISCENTE

A representação docente e discente é assegurada no Regimento Geral da IES, que 
prevê a participação de docentes e discentes no Conselho Deliberativo e no Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão.  

1.2.2 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

A estrutura organizacional é composta pelos órgãos:

I – Conselho Deliberativo;

II – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão;

III – Diretoria.

I) Conselho Deliberativo: é o órgão máximo de natureza normativa, consultiva e 
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deliberativa da Faculdade Cearense.

II) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão: é o órgão técnico de coordenação e 
assessoramento em matéria de ensino, pesquisa e extensão.

As decisões dos colegiados superiores podem, conforme a natureza, assumir a forma 
de resoluções, pareceres, deliberações, portarias ou instruções normativas. Os colegiados 
superiores reúnem-se ordinariamente duas vezes em cada semestre e extraordinariamente 
quando convocados pelo Presidente do Conselho Deliberativo ou a requerimento de dois 
terços dos respectivos membros, com pauta definitiva.

III) Diretoria: é o órgão executivo superior de gestão de todas as atividades acadêmicas 
da Faculdade Cearense, designado pela Mantenedora. Para o cumprimento das atribuições, 
a Direção conta com quatro Gestões: Acadêmica, Planejamento e Avaliação Institucional, 
Administrativa e Financeira.

1.2.3 ÓRGÃOS SUPLEMENTARES

Os Órgãos Suplementares desenvolvem atividades específicas de suporte às ações 
da Faculdade. Por iniciativa da Diretoria, os órgãos podem ser criados, suprimidos ou 
alterados, após aprovação do Conselho Deliberativo.

99 Biblioteca: fornecimento de material de estudo, como fonte de informação 
e contribuição para o desenvolvimento de hábitos de leitura por parte dos acadêmicos 
professores e usuários de outras Instituições.

99 Registro Acadêmico: escrituração e arquivo dos dados referentes à vida do 
acadêmico, bem como os trabalhos de expediente da Faculdade, atendimento a alunos, 
professores em assuntos relativos à sua área de atuação e atividades.

99 Atendimento ao Estudante: atendimento as solicitações discentes referentes 
a comprovantes, declarações, abonos etc.

99 Centro de Processamento de Dados: subsídio de todos os processos de 
gestão com os sistemas desenvolvidos: acadêmico, protocolo, consulta, biblioteca, horário, 
avaliação institucional, gestão de acesso, gestão de projeto, gestão estratégica e suporte 
ao usuário.

99 Ouvidoria: implantada para ampliar a rede de relacionamento com a comunidade 
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acadêmica da Faculdade Cearense e a sociedade de maneira geral. Corresponde a um 
canal acessível e direto criado para atender, encaminhar e acompanhar as manifestações 
dos usuários sobre os serviços prestados pela IES. O usuário pode tirar dúvidas, sugerir, 
criticar ou elogiar, ajudando a consolidar uma Instituição cada vez mais voltada para a 
qualidade em todas as suas dimensões.
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DIMENSÃO II
ORGANIZAÇÃO 
DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
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2 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA
Diploma Conferido: Bacharelado

Modalidade: Ensino Presencial

Prazo Mínimo para Integralização do Curso: 5 anos

Prazo Máximo para Integralização do Curso: 9 anos

Carga Horária Mínima do Curso: 4.200 horas

Regime Letivo: Semestral

Turno de Oferta: Matutino e Noturno

2.1 INTRODUÇÃO

A Faculdade Cearense, fundada no ano de 2002, tem como principal objetivo 
contribuir para a formação e qualificação de recursos humanos do Ceará, através da oferta 
de cursos de graduação, pós-graduação (nível lato sensu) e de extensão universitária. 

No processo de implantação de seus cursos, foram considerados múltiplos aspectos, 
dentre os quais as potencialidades da região Nordeste, do Estado do Ceará e da cidade de 
Fortaleza, representadas pelos recursos e pelas atividades socioeconômicas existentes, 
disponíveis, não utilizados ou total ou parcialmente utilizados e que, por suas características, 
têm apelo suficiente para estimular ou inibir a ampliação de novos empreendimentos.

Aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a conviver 
com os outros de forma ética são os quatro pilares da educação que nortearão as ações do 
Curso de Direito da Faculdade Cearense.

A transmissão do conhecimento com qualidade e a valorização do homem propiciarão 
a aquisição dos instrumentos de compreensão da ciência jurídica, isto é, aprender e 
conhecer constantemente, por meio da dialeticidade imposta pelas atuais e contínuas 
transformações pelas quais passa o Brasil e o mundo, utilizando o Direito como ferramenta 
de superação das crises sociais e do próprio sistema judiciário.

O aprender a fazer fundamentará o ensino do Direito da IES, através de atividades 
de pesquisa, desenvolvidas em sala de aula desde o início do curso, práticas jurídicas e a 
monografia final para a conclusão do curso.

O aprender a viver juntos, com os outros, é um dos maiores desafios no mundo 
contemporâneo onde as diferentes formas de exclusão social têm produzido novas e mais 
profundas vertentes da violência. 

Em um curso de Direito é importante preparar o aluno para a compreensão e a 
superação desta realidade que assola o mundo civilizado, reforçando os laços sociais 
em uma revelação do que sejam Instituições públicas, coletivas e privadas como partes 
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indissociáveis da sociedade.

O curso, portanto, constitui-se um centro de saber, colocando à disposição da 
comunidade profissionais aptos a agir de forma a garantir a concretização dos valores 
fundamentais inerentes ao homem: liberdade, igualdade, solidariedade, dignidade do 
trabalho, livre iniciativa e pluralismo político.

Ademais, há de se considerar as origens e a evolução das Ciências Jurídicas no 
Brasil e, assim, atingir os seguintes objetivos:

• compreensão da realidade;

• utilização de raciocínio lógico, de oratória,  de persuasão e de reflexão crítica; 

• julgamento e decisão; 

• proporcionar formação intelectual que possibilite aos estudantes a aquisição de 
conhecimentos pertinentes ao Direito e à Justiça;

• oferecer conhecimentos básicos de formação profissional, por meio de pesquisas e 
estudos de casos concretos nas varas cíveis e criminais, assim como na justiça do trabalho.

• conscientizar sobre a máxima valorização da dignidade humana, da igualdade de 
direitos, do respeito à pluralidade étnico-racial, da equidade socioambiental e a proteção 
perene do meio ambiente natural.

A Instituição, além da graduação de bacharéis, tem como preocupação a relação 
entre o ensino, a pesquisa e a extensão, o oferecimento de uma formação fundamental, 
sócio-política, técnico-jurídica e prática que atenda às expectativas dos futuros profissionais 
e da instituição. Entendendo que o curso destina-se ao ensino das disciplinas jurídicas, e 
que a pesquisa e a extensão são indispensáveis à educação nessa área, a IES acredita 
na aprendizagem do conhecimento novo como fundamental para o futuro profissional na 
percepção e na participação de transformações sociais e do Direito.

A filosofia do Curso Jurídico e de seu projeto pedagógico fundamenta-se no 
oferecimento de uma formação multi e interdisciplinar que possibilite:

• o atendimento à formação geral e fundamental do estudante, capacitando-o à 
compreensão sócio-política do Direito; 

• uma formação profissional de elevada qualidade técnico-jurídica; 

• uma capacitação prática para o exercício das várias profissões jurídicas.

Como meio de elevar a qualidade de ensino, motivar a pesquisa e incentivar a iniciação 
científica, será adotada para a conclusão do curso, de forma obrigatória, a elaboração de 
uma monografia a ser apresentada diante de uma banca examinadora, como forma de 
capacitação do futuro profissional. 
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2.2 MISSÃO DO CURSO
Formar profissionais com as habilidades imprescindíveis à aplicação dos primados 

do Estado Democrático de Direito, dos primados de uma sociedade justa, livre, igualitária, 
cooperativa e solidária, dos primados éticos e humanos, em que as diversidades sociais, 
étnicas, culturais, religiosas e a defesa do meio ambiente sejam compreendidas e respeitadas 
e em que os profissionais sejam partícipes na reconstrução de um mundo verdadeiramente 
digno, plural e justo.

2.3 OBJETIVOS

2.3.1 OBJETIVO GERAL

Formação de profissionais das ciências jurídicas com profundo conhecimento das 
finalidades dessa ciência, a fim de torná-los proficientes não só no campo do Direito, 
especificamente falando, mas também no campo político e social, capacitando-os para a 
liderança na ordem social, política e jurídica da sociedade, prestando assessoramento geral. 
O Direito, ciência social por excelência, é uma referência para toda e qualquer sociedade 
humana, seja organizada politicamente ou não, razão pela qual o curso não se prenderá 
tão somente ao ensino técnico das leis, mas também a sólidas formações humanista, ética 
e cultural sobre a sociedade e do Estado, imprescindíveis ao entendimento, à interpretação 
e à intervenção no pensamento jurídico brasileiro e na realidade nacional e internacional.

2.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

• Conhecer as ciências que fundamentam a compreensão jurídica, ao refletir sobre 
as fontes teóricas e metodológicas da ciência do Direito.

• Propiciar bacharéis aptos ao desempenho das funções e cargos nas áreas 
pertinentes a especificidades do Direito, tanto na esfera pública como privada, atendo-se 
ao contexto sócio-político-econômico atual, às necessidades regionais e locais, e também 
às exigências da globalização.

• Viabilizar capacitação crítica para questionar as instituições jurídico-políticas 
vigentes e propor alternativas.

• Desencadear um processo em que educador e educando interajam na construção 
do conhecimento das ciências jurídicas, com assessoria contínua do Núcleo de Práticas 
Jurídicas (NPJ).

• Comprometimento ético-social para atendimento à comunidade menos favorecida, 
em sintonia a uma nova ordem social democrática, solidária, comunitária, justa e participativa.

• Propiciar trabalho integrado com participação ativa, crítica e criativa de todos os 
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envolvidos no ensino jurídico, em diálogo permanente com os órgãos da classe, órgãos 
públicos e com os demais cursos da IES.

• Motivar e desenvolver o espírito e a habilidade de pesquisa, bem como a formação 
permanente.

• Articular ensino, pesquisa e extensão resguardando a identidade confessional-
axiológica na práxis didático-pedagógica.

• Investir permanentemente em recursos, espaços, equipamentos e biblioteca.

• Atualizar e debater temas jurídicos mediante semana de estudos jurídicos, semanas 
culturais integradas, participação em congressos, seminários e similares, bem como através 
de revista jurídica institucional e Cadernos Jurídicos do Curso.

• Incentivar a produção científica dos docentes bem como a sua contínua capacitação.

• Conscientizar sobre a dinamicidade do direito pertinente à dignidade humana, a 
igualdade de direitos, a pluralidade étnico-racial e a proteção do meio ambiente natural e 
construído.

• Avaliar-se e reavaliar-se, periodicamente.

• Criar espaços para a participação dos discentes nas discussões pedagógicas e nas 
redefinições de projetos.

O Curso de Direito visa atender às necessidades da coletividade no que pertine à 
demanda por profissionais éticos, humanistas e dotados de elevado conteúdo da ciência 
jurídica.

2.4 PERFIL DO EGRESSO

O curso de Direito pretende formar profissionais de acordo com as mais recentes 
reflexões sobre o perfil desejado para o bacharel, exigindo que o aluno, no decorrer das 
atividades acadêmicas, demonstre capacidade de:

• leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou 
normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;

• interpretação e aplicação do Direito;

• pesquisa e utilização da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito;

• adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou 
judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;

• correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito;

• utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 
crítica;
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• ser ético;

• ser solidário;

• ser inovador;

• humano;

• consciência de si e de seu papel no meio social e ambiental;

• interlocutor das relações étnicos-sociais positivas à construção permanente de 
nação democrática e soberana;

• julgamento e tomada de decisões; e,

• domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do 
Direito.

Além das potencialidades desenvolvidas no âmbito da ciência jurídica em geral, 
o aluno formado deve ser um profissional com conhecimento das necessidades e das 
peculiaridades da Região; estar capacitado para o assessoramento das problemáticas que 
permeiam os processos de integração da realidade cearense; e ter visão sempre atualizada 
de mundo e, em especial, consciência dos problemas sociais. 

Por isso, os egressos do bacharelado de Direito deverão estar aptos a enfrentar 
diversos problemas de ordem jurídica com atitude crítica e segura, dentro do âmbito da 
realidade social de nosso país, a partir de seu compromisso ético com a sociedade.

A todos esses aspectos, deve ser somada uma disposição subjetiva de buscar 
permanente atualização de seus conhecimentos e do manejo do vasto campo da ordem 
jurídica com todas suas variantes, com o objetivo maior de ser “um jurista”, não somente 
um técnico em leis. 

Diante disso, deverá ser um profissional do Direito conhecedor da atual realidade 
histórica, social, política, cultural, econômica do Estado do Ceará, da Região Nordeste, do 
Brasil e do mundo assim como dos valores permanentes do ser humano e da sociedade, 
capacitado para a análise crítica da realidade jurídica e com clara consciência de que deve 
ser um agente de transformação legal, social e ética, tendo vocação de colocar-se a serviço 
da sociedade, inspirado em um permanente afã de superação e busca da verdade por meio 
da justiça e da cultura.

2.5 COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DO BACHAREL EM 
DIREITO 

Conforme disposição da Resolução CNE/CES n°9, de 29 de setembro de 2004, art. 
4°, o curso de graduação em Direito deverá possibilitar a formação profissional que revele, 
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pelo menos, as seguintes habilidades e competências:

I - leitura, compreensão e elaboração de textos, atos e documentos jurídicos ou 
normativos, com a devida utilização das normas técnico-jurídicas;

II - interpretação e aplicação do Direito;

III - pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras 
fontes do Direito;

IV - adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, administrativas ou 
judiciais, com a devida utilização de processos, atos e procedimentos;

V - correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito;

VI - utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão 
crítica;

VII - julgamento e tomada de decisões; e,

VIII - domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação 
do Direito.

2.5.1 PERFIL PROFISSIONAL

O Direito é o conhecimento científico que estuda a organização e o comportamento 
dos processos jurídico-normativos da sociedade, objetivando a prevenção e a resolução 
de conflitos. É, portanto, ciência social aplicada que possui, em seu dinamismo teórico 
e prático, o embasamento interdisciplinar, isto é, sua interface ligada, diretamente, a 
diversas áreas do conhecimento humano, tais como Sociologia, Antropologia, Psicologia, 
Economia, Administração, Filosofia, Filosofia do Direito, Ética, Lógica, Oratória, entre outras, 
possibilitando a intervenção direta na realidade social por meio das profissões jurídicas.

O bacharel em Direito deverá possuir senso ético-profissional, associado à 
responsabilidade social, com a compreensão da causa e da finalidade das normas jurídicas 
e da busca incessante da liberdade do homem e o respectivo aprimoramento da sociedade, 
em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais exaradas pelo Ministério de 
Educação e Cultura (MEC), conforme a Resolução CNE/CES N0 9, DE 29 de setembro 
de 2004, que orienta para uma sólida formação humanística e solidária, técnico-jurídica 
e prática, indispensável à adequada compreensão interdisciplinar e multidisciplinar do 
fenômeno jurídico e às transformações sociais.

2.5.2 ÁREAS DE ATUAÇÃO

O bacharel em Direito, em virtude da versatilidade que o curso oferece a seus 
profissionais, está habilitado para o exercício de inúmeras atribuições: Advogado, Magistrado, 
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Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Escrivão, Procurador das Administrações Públicas 
diretas e indiretas, Defensor Público, Professor de Direito, Pesquisador, entre outros. 

Uma vez inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, encontrará, também, excelentes 
oportunidades no desempenho da advocacia, consultoria, assessoria e outras áreas onde o 
profissional do Direito não pode ser substituído.

Em decorrência do surgimento de novos ramos do Direito, o mercado profissional 
ampliou-se e exige acompanhamento contínuo das práticas sociais do mundo contemporâneo, 
para que o leque de oportunidades possa ser vastamente aproveitado em qualquer ramo, 
seja em Direito do Consumidor, Direito da Criança e do Adolescente, Direito Comunitário, 
seja em peritagem, arbitragem, propriedade industrial.  

Em face da necessidade premente de uma consciência ecológica, também poderá 
incursionar dentro dos âmbitos fundamentais do Direito Ambiental e do Biodireito, provando-
se, destarte, o amplo campo de ação que a ciência jurídica propicia a todos aqueles que a 
abraçam.

2.6 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

2.6.1 COORDENADORIA DO CURSO

O Curso de Direito é administrado diretamente pela Coordenadoria de Curso 
subordinada à Gestão Acadêmica. A Coordenadoria de Curso tem por finalidade o 
planejamento, o acompanhamento, o controle e a avaliação das atividades de ensino do 
respectivo curso e o estabelecimento de uma ponte com a extensão e a pesquisa.

Norteada pelos princípios fundamentais da Faculdade Cearense e pelo projeto 
pedagógico, a coordenadoria do curso de Bacharelado em Direito é ocupada por um 
profissional da área que desempenha atribuições acadêmicas, gerenciais, políticas e 
institucionais, auxiliando aos docentes e discentes na área pedagógica, procurando 
atender as expectativas dos acadêmicos e incentivando-os a alcançarem seus objetivos. A 
coordenadoria é responsável pela atualização do projeto pedagógico, seu aprimoramento 
e sua atualização com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais e nas necessidades 
despontadas no dia-a-dia acadêmico e na dinâmica social.

O coordenador do curso é o profissional que exerce suas funções em regime integral, 
coordenando e acompanhando todas as atividades pertinentes ao curso: planejamento 
pedagógico, seleção de professores, composição de turmas, elaboração de horário, 
implantação de estágio, atividades de extensão, acompanhamento docente e demais 
atividades necessárias para o bom funcionamento do curso.

Sob a supervisão da Diretoria e contando com os órgãos próprios de apoio e 
auxiliares administrativos, o coordenador é responsável pelo perfeito andamento das 
atividades pedagógicas e seus registros, bem como pela qualidade e regularidade das 
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avaliações desenvolvidas no curso. Promove, junto com os professores e demais setores 
da Instituição, atividades acadêmicas complementares, incentivando professores e alunos 
no desenvolvimento de atividades de extensão, iniciação científica e pesquisa, buscando 
os meios necessários para tal.     

Convoca reuniões regulares com o corpo docente do curso, quando são repassadas 
orientações institucionais, ouvidos professores sobre o andamento dos trabalhos letivos, 
definidas diretrizes para a interdisciplinaridade dos conteúdos e o acompanhamento do 
desempenho dos alunos.       

 Realiza o acompanhamento dos discentes, sustentando a importância da dedicação 
ao desenvolvimento das atividades extraclasses propostas, incentivando o entendimento 
da melhor preparação para uma atuação profissional propícia à maior contribuição à 
sociedade. O coordenador do curso é responsável pelo Programa de Monitoria, orientando 
os professores envolvidos nessa atividade.

Auxilia no processo seletivo e na contratação de professores com formação 
adequada às disciplinas da matriz curricular. Participa da elaboração da grade de horário 
das disciplinas e da distribuição das avaliações dentro do calendário acadêmico. Orienta 
alunos advindos de outras instituições quanto à matriz curricular e proposta pedagógica do 
curso e ao aproveitamento de ensino.

O coordenador é a figura representativa do curso interna e externamente e preocupa-
se com a divulgação da profissão e com a consequente repercussão no mercado de 
trabalho para os futuros profissionais que estão sendo formados na instituição. Acompanha 
professores e discentes em atividades de extensão, participa de reuniões dos órgãos de 
classe, públicos e organizações não governamentais quando convocada, de encontros de 
trabalhos interinstitucionais, de entrevistas junto à mídia local, de congressos, de oficinas 
de planejamento, representando a instituição, seu corpo docente e discente.

a) COLEGIADO DE CURSO

O colegiado do curso é composto por todos os professores do curso para discutir 
questões pertinentes ao curso, visando seu bom desempenho, por meio de reuniões 
periódicas presididas pelo coordenador. Dentre as suas funções está o desenvolvimento do 
planejamento, a interdisciplinaridade, as atividades de extensão, a revisão e a atualização 
de conteúdos, a avaliação pedagógica e institucional, o acompanhamento do projeto 
pedagógico, a permanente análise da matriz curricular, o estabelecimento das ações 
externas, o exame de todos os processos de aproveitamento de estudo, o processo de 
transferências e demais assuntos relacionados ao curso.

b) NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

 O Núcleo Docente Estruturante é responsável pela formação do projeto pedagógico 
do curso, sua implementação e seu desenvolvimento, de acordo com regulamento em anexo 
(ANEXO 1 – DIMENSÃO 2). É composto pelo coordenador do curso e por quatro docentes, 
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os quais participaram plenamente da elaboração do Projeto Pedagógico do Curso e têm 
clara responsabilidade com a sua implantação. Possuem titulação acadêmica obtida em 
programas de pós-graduação stricto sensu e regime de tempo parcial ou integral. 

2.6.2 ESTRUTURA CURRICULAR

O Projeto formação profissional dar-se-á através da articulação entre as dimensões 
anteriormente referidas do exercício profissional, favorecida pela nova lógica curricular, a 
qual explicita a unidade dialética entre elas. 

O Curso de Direito da Faculdade Cearense é constituído de disciplinas obrigatórias, 
disciplinas optativas, práticas forense nas grandes áreas de direito civil, penal e trabalhista, 
seminários temáticos, seminários de Direito e demais eventos dispostos de maneira a atender 
as orientações dos princípios norteadores da formação profissional, contando também com 
atividades complementares (monitoria, iniciação científica, cursos de extensão, eventos 
científicos, atividades culturais, dentre outras). 

Possui também em sua matriz curricular a indispensável missão de formar 
profissionais com valores, posturas e atitudes quanto à dignidade humana, á igualdade 
dos direitos, à equidade socioambienteal, à pluralidade étnico-racial, capacitando-os, como 
profissionais do Direito, a pugnar pelos objetivos comuns o respeito e a promoção de uma 
sociedade multicultural e pluriétnica do país, e interlocutor das relações étnicos-sociais 
positivas à construção permanente de nação democrática e soberana.

A integralização curricular do curso compõe-se de setenta componentes curriculares, 
constituídos de cinquenta e quatro disciplinas obrigatórias, cinco estágios supervisionados, 
existindo ainda uma oferta de onze disciplinas optativas.

O Estágio Supervisionado é uma atividade curricular obrigatória que se configura 
a partir da inserção do aluno no espaço sócio-institucional, objetivando capacitá-lo para o 
exercício profissional, o que pressupõe supervisão sistemática. 

As disciplinas de Estágios Supervisionados serão realizadas no Núcleo de Práticas 
Jurídicas (NPJ), que funcionará em parceria com a Defensoria Pública do Estado do Ceará, 
através de convênio firmado entre a Instituição e aquele Órgão. A supervisão das atividades 
será feita por um professor Coordenador do Núcleo de Práticas Jurídicas e Mediação, que 
será coordenador do NPJ, através do acompanhamento e da sistematização com base em 
um plano de estágio e do Regulamento próprio do NPJ.

A Matriz Curricular conta, ainda, com dois importantes e indispensáveis elementos 
constitutivos do currículo: Atividades Complementares e o Trabalho de Conclusão de Curso 
(TCC).

As Atividades Complementares estimulam o desenvolvimento crítico, político, cultural 
e científico do estudante, objetivando imprimir o caráter da interdisciplinaridade entre os 
conteúdos ofertados; integrar teoria e prática; possibilitar o contato com temas emergentes 
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decorrentes das transformações da sociedade; articular ensino, pesquisa e extensão; 
possibilitar aos alunos o exercício de sua cidadania e do pensamento crítico; e favorecer a 
ampliação da dimensão curricular pela pluralidade e diversificação das ações experiência 
das pelos alunos. A carga horária é de 200 horas que deve ser cumprida obrigatoriamente 
até o final do curso através de participação em cursos, conferências, monitoria, seminários, 
fóruns e iniciação científica.

O TCC, para o Curso de Direito da Faculdade Cearense, constitui um trabalho 
monográfico de caráter individual, normatizado por documento específico. Representa uma 
exigência para a obtenção do grau de bacharel, pelo discente, após conclusão de todos 
os créditos obrigatórios. Sob a orientação de um professor, e através de apresentação 
oral, a monografia será avaliada por uma banca examinadora composta de três membros, 
com o conhecimento e a anuência da coordenação do curso. A mesa avaliadora deve ser 
composta por profissionais com experiência na área do objeto de estudo do formando.

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) será elaborado através das disciplinas 
de Orientação Monográfica I e II: na primeira delas, o estudante elaborará o anteprojeto 
de pesquisa e na segunda preparará a monografia necessária. Na disciplina Orientação 
Monográfica I, o estudante contará com orientador específico para consolidar seu projeto 
de monografia e desenvolver a pesquisa. Na Orientação Monográfica II, será elaborado o 
relatório final de pesquisa.

Dessa forma, a carga horária proposta para o curso é de 4.200 h, incluindo 400 h 
referentes ao Estágio Supervisionado e 200 h de Atividades Complementares.

O estudante terá acesso ao Curso de Direito da Faculdade Cearense através de 
concurso vestibular, processos de transferência de outra IES e por situação de reopção, 
quando se caracterizar o caso. 

O curso acontecerá pela manhã e à noite, com oferta de 100 vagas, compondo uma 
turma de 50 estudantes em cada turno, com a exigência de um mínimo de 25 alunos para 
uma turma funcionar.

O tempo mínimo de duração do curso é de 10 (dez) semestres, ou seja, 5 anos.

a) METODOLOGIA DE ENSINO E CONCEPÇÃO DO CURSO

Visto que o curso pretende formar profissionais críticos, comprometidos com o projeto 
ético-político e que atue nas expressões da questão social, formulando e implementando 
propostas de intervenção para o seu enfrentamento com a capacidade de promover o pleno 
exercício da cidadania, contribuindo para o desenvolvimento da sociedade cearense, os 
estudantes estão sendo instrumentalizados para uma atuação investigativa, interventiva e 
ética da realidade social.

Serão proporcionadas aos discentes atividades que desenvolvem esse perfil como: 
seminários, debates, participação em eventos, visitas técnicas, estudos de textos, realização 
de projetos e pesquisas junto às comunidades. A coordenação do curso buscará uma 
permanente articulação com a extensão, propiciando aos alunos apoio teórico e orientação 
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acadêmica. Serão desenvolvidas as atividades complementares, compreendendo: visitas 
monitoradas, iniciação científica, projetos e cursos de extensão, produção cientifica, 
participação em seminários, publicações e outras definidas no plano acadêmico do Curso 
(Diretrizes Curriculares - parecer CNE/CES 492/2001).

A estrutura curricular é contemplada com os núcleos de formação, enquanto conjunto 
de conhecimentos e habilidades que se especificam em matérias que, por sua vez, se 
desdobram em Disciplinas, Estágio Supervisionado e Atividades Complementares. 

b) INTER-RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS NA CONCEPÇÃO E EXECUÇÃO DO 
CURRÍCULO

A forma como foi organizada a matriz curricular permite aos professores ministrarem 
os vários conteúdos de maneira articulada. A interdisciplinaridade é prevista na ocasião 
do planejamento dos professores e viabilizada na escolha de áreas comuns a serem 
trabalhadas pelas diferentes disciplinas. Desta maneira procura-se um entendimento mais 
profundo do contexto no qual as intervenções se inserem e, ao mesmo tempo, busca-se 
otimizar o tempo dos alunos em deslocamentos para levantamento de campo. 	

Pretende-se que a inter-relação entre os campos de conhecimento não só 
horizontalmente, mas também verticalmente seja enriquecedora e viável buscando 
a flexibilidade na organização do curso de Direito e a consciência da diversidade/
heterogeneidade do conhecimento do aluno, tanto no que se refere à sua formação anterior, 
quanto aos interesses e às expectativas em relação ao curso e ao futuro exercício da 
profissão. 

c) ADEQUAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DAS EMENTAS E PROGRAMAS DAS 
DISCIPLINAS

As Ementas e os Programas estão em concordância com os objetivos gerais e 
específicos do Curso. Sempre que necessário, Ementas e Programas serão pautas nas 
reuniões de Professores do Curso, com ênfase na operacionalização, visto que essa é 
uma prática recorrente na IES. Os Programas, quando necessário, receberão acréscimos 
e atualizações, visando acompanhar a dinâmica social, tecnológica, científica e favorecer a 
interdisciplinaridade.

d) ADEQUAÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RELEVÂNCIA DA BIBLIOGRAFIA

A bibliografia utilizada foi relacionada pelos docentes responsáveis por cada disciplina 
em conjunto com a coordenadoria do curso e o apoio do pessoal técnico da Biblioteca. A 
relação dos títulos foi elaborada com o objetivo de atender as ementas dos campos de 
conhecimento e ainda propiciar reflexões sobre questões as mais diversas e atuais na área. 
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2.6.2.1 DIMENSIONAMENTO DA CARGA HORÁRIA DAS DISCIPLINAS

A carga horária proposta para o curso é de 4.200 h, incluindo 400 h referentes ao 
Estágio Supervisionado e 200 h de Atividades Complementares.

A carga horária no curso de Direito na Faculdade Cearense desenvolve-se da 
seguinte maneira: 1 hora relógio corresponde a 50 minutos de aula presencial e 10 minutos 
de trabalho acadêmico efetivo. Esse trabalho acadêmico (ou trabalho discente efetivo) 
corresponde a: “I - preleção e aulas expositivas; II - atividades práticas supervisionadas, 
tais como laboratórios, atividades em biblioteca, iniciação científica, trabalhos individuais e 
em grupo, práticas de ensino e outros atividades no caso das licenciaturas.”. 

Cabe a cada docente definir suas atividades, de modo a fazer com que os conteúdos 
ministrados em classe se consolidem considerando a carga horário de cada disciplina, e 
registrar no diário da refererida disciplina.

O tempo mínimo de duração do curso é de 10 (dez) semestres, ou seja, 5 anos, 
sendo o tempo máximo de integralização dos créditos 8 (oito) anos. 

2.6.2.2 CONTEÚDOS CURRICULARES

DISTRIBUIÇÃO DAS DISCIPLINAS POR EIXOS

Atendendo ao disposto nas Diretrizes Curriculares emanadas pelo MEC para 
os cursos de Direito, são apresentadas as disciplinas divididas por eixos de formação 
fundamental, profissional e prática, tudo conforme deliberação de nova matriz curricular 
amplamente discutida pelo NDE do Curso de Direito. 

EIXO DE FORMAÇÃO FUNDAMENTAL: Objetiva permitir que o estudante seja 
inserido no campo do Direito e que possa perceber e refletir sobre a relação existente entre 
essa ciência e diversos outros campos do saber humano, entre eles o saber científico, 
visando uma maior compreensão de seus métodos e sua finalidade. As disciplinas que 
fazem parte desse eixo e que compõem a grade curricular são:

1º PERÍODO:
Introdução ao Estudo do Direito
Ciência Política
Filosofia Geral e do Direito
Metodologia Científica
Comunicação Jurídica
História e Antropologia do Direito

2º PERÍODO:
Psicologia Jurídica
Teoria da Argumentação
Sociologia Geral e do Direito
Ética Geral

3º PERÍODO:
Teoria Geral do Processo
Economia Política
Direitos Humanos

4º PERÍODO:

5º PERÍODO: 6º PERÍODO:
7º PERÍODO: 8º PERÍODO:

Hermenêutica Jurídica 
9º PERÍODO:
Trabalho de Conclusão de Curso - TCC

10º PERÍODO: 
Deontologia Jurídica 
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EIXO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL: Tem a finalidade de apresentar conteúdos 
técnicos do Direito ao estudante e estimulá-lo a conhecer e aplicar essa ciência, com 
rigorosidade metódica e adequada interdisciplinaridade com os conteúdos de formação 
fundamental e a pertinente percepção da íntima relação existente entre os aspectos teóricos 
e práticos. As disciplinas que compõem este Eixo de Formação são:

1º PERÍODO: 2º PERÍODO:
Direito Constitucional I
Direito Civil I 

3º PERÍODO:
Direito Constitucional II
Direito Civil II
Teoria Geral do Processo
Direitos Humanos 
Direito Penal I

4º PERÍODO:
Direito Civil III
Direito Penal II
Direito Processual Civil I
Direito Processual Penal I
Direito Administrativo I 

5º PERÍODO:
Direito Civil IV
Direito Penal III
Direito Processual Civil II
Direito Processual Penal II
Direito Administrativo II 

6º PERÍODO:
Direito Civil V
Direito Empresarial I
Direito Tributário I
Direito Processual Civil III
Direito Penal IV 

7º PERÍODO:
Direito Civil VI
Direito Empresarial II
Direito Tributário II
Direito do Trabalho I
Direito Internacional Público 

8º PERÍODO:
Direito do Consumidor
Direito Internacional Privado

9º PERÍODO:
Direito Processual do Trabalho I
Direito Processual Constitucional
Estatuto da Criança e do adolescente
Disciplina Optativa
Disciplina Optativa

10º PERÍODO:
Direito Processual do Trabalho II
Disciplina Optativa
Disciplina optativa

EIXO DE FORMAÇÃO PRÁTICA: Visa proceder a uma demonstração mais 
intensificada da integração existente entre teoria e prática, pois a congruência e a pertinência 
dos conteúdos disciplinares são demonstradas ao longo do curso com atividades que 
colocam sempre o estudante em situações práticas, nas quais tem possibilidade de perceber 
a relação existente entre o que é apreendido teoricamente e o que lhe vai ser exigido na 
prática profissional. As disciplinas e as atividades que fazem parte especificamente deste 
eixo e que estão em interlocução com as disciplinas dos demais eixos são compreendidas 
pelas atividades relacionadas com o Estágio Curricular Supervisionado, o Trabalho de 
Conclusão de Curso e as Atividades Complementares, distribuídos nos seguintes semestres:
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7º PERÍODO:
Estágio Supervisionado I - Civil

8º PERÍODO:
Estágio Supervisionado II - Cível

9º PERÍODO:
Estágio Supervisionado I Penal

10º PERÍODO:
Estágio Supervisionado Trabalho
Estágio Supervisionado Constitucional

Atividades Complementares Trabalho de Conclusão de Curso -TCC

EIXO DE FORMAÇÃO COMPLEMENTAR: Visa proceder a uma integração da grade 
curricular plena por conteúdos de disciplinas optativas, pois a congruência e a pertinência 
dos conteúdos disciplinares são demonstradas ao longo do curso com atividades que 
colocam o estudante em uma condição de formação que lhe capacite a um conhecimento 
de ramos da ciência jurídica não incluso na grade curricular. São as seguintes:

Disciplinas optativas que integram o eixo de formação complementar
9º e 10º PERÍODOS: LIBRAS

DIREITO MUNICIPAL E URBANÍSTICO 
DIREITO ELEITORAL
DIREITO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAIS DE CONFLITOS
DIREITOS CULTURAIS
DIREITO IMOBILIÁRIO
DIREITO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DIREITO PREVIDENCIÁRIO
RESPONSABILIDADE CIVIL
DIREITO FINANCEIRO
COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO

Disciplinas obrigatórias

PRIMEIRO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO

DIR01 Introdução ao Estudo do 
Direto 04 80 S

DIR02 Filosofia Geral e do 
Direito 04 80 S

DIR03 Ciência Política 04 80 S
DIR04 Metodologia Científica 02 40 S
DIR05 Comunicação Jurídica 04 80 S

DIR06 História e Antropologia do 
Direito 02 40 S

SUBTOTAL 20 400
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SEGUNDO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO

DIR07 Sociologia Geral e do 
Direito 04 80 S

DIR08 Psicologia Jurídica 02 40 S
DIR09 Ética Geral 02 40 S

DIR10 Direito Constitucional I 04 80 S Introdução ao Estudo do 
Direito Ciência Política

DIR11 Direito Civil I 04 80 S Introdução ao Estudo do 
Direito

DIR012 Teoria da Argumentação 04 80 S Filosofia Geral e do Direito
SUBTOTAL 20 400

TERCEIRO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR013 Direito Constitucional II 04 80 S Direito Constitucional I
DIR014 Direito Civil II 04 80 S Direito Civil I
DIR015 Direito Penal I 04 80 S Direito Constitucional I
DIR016 Teoria Geral do Processo 04 80 S Direito Constitucional I
DIR017 Direitos Humanos 02 40 S Direito Constitucional I
DIR018 Economia Política 02 40 S

SUBTOTAL 20 400

QUARTO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR019 Direito Civil III 04 80 S Direito Civil II
DIR020 Direito Penal II 04 80 S Direito Penal I
DIR021 Direito Processual Civil I 04 80 S Teoria Geral do Processo
DIR022 Direito Processual Penal I 04 80 S Teoria Geral do Processo
DIR023 Direito Administrativo I 04 80 S Direito Constitucional II

SUBTOTAL 20 400

QUINTO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR024 Direito Civil IV 04 80 S Direito Civil III
DIR025 Direito Penal III 04 80 S Direito Penal II
DIR026 Direito Processual Civil II 04 80 S Direito Processual Civil I

DIR027 Direito Processual Penal 
II

04 80 S Direito Processual Penal I

DIR028 Direito Administrativo II 04 80 S Direito Administrativo I
SUBTOTAL 20 400
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SEXTO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR029 Direito Civil V 04 80 S Direito Civil IV
DIR30 Direito Empresarial I 04 80 S Direito Civil III

DIR031 Direito Tributário I 04 80 S Direito Constitucional II
DIR032 Direito Processual Civil III 04 80 S Direito Processual Civil II
DIR033 Direito Penal IV 04 80 S Direito Penal III

SUBTOTAL 20 400

SÉTIMO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR034 Direito Civil VI 02 40 S Direito Civil V
DIR035 Direito Empresarial II 04 80 S Direito Empresarial I
DIR036 Direito Tributário II 04 80 S Direito Tributário I

DIR037 Direito do Trabalho I 04 80 S Direito Civil III e Direito 
Constitucional II

DIR038 Direito Internacional 
Público 02 40 S Direito Constitucional II

DIR039 Estagio Supervisionado 
Civil I 04 80 S Direito Processual Civil III

SUBTOTAL 20
16 teóricos
04 Práticos        

400
320 Teóricas 
80 Práticas

OITAVO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO
DIR040 Direito Empresarial III 04 80 S Direito Processual Civil III
DIR041 Direito do Trabalho II 04 80 S Direito do Trabalho I
DIR042 Direito Ambiental 02 40 S Direito Constitucional II
DIR043 Hermenêutica Jurídica 02 40 S Teoria da Argumentação

DIR044 Direito do Consumidor 02 40 S Direito Civil III e Direito 
Empresarial II

DIR045 Estágio Supervisionado 
Civil II 04 80 S Estagio Supervisionado 

Civil I

DIR046 Direito Internacional 
Privado 02 40 S Direito Internacional Público

SUBTOTAL 20
16 teóricos
04 Práticos        

400
320 Teóricas 
80 Práticas
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NONO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO

DIR047 Direito Processual do 
Trabalho I 04 80 S Direito do Trabalho II

DIR048 Direito Processual 
Constitucional 04 80 S Direito Processual Civil III

DIR049 Estatuto da Criança e do 
adolescente 02 40 S Direito Civil V

DIR050 Disciplina Optativa 02 40 OP. Vide Disciplinas Optativas
DIR051 Disciplina Optativa 02 40 OP. Vide Disciplinas Optativas
DIR052 TCC 02 40 S Hermenêutica Jurídica

DIR053 Estágio Supervisionado 
Penal 04 80 S Direito Processual Penal III

SUBTOTAL 20
16 teóricos
04 Práticos        

400
320 Teóricas 
80 Práticas

DÉCIMO SEMESTRE

SEM. DISCIPLINA CR H OBR. PRÉ-REQUISITO

DIR054 Direito Processual do 
Trabalho II 04 80 S Direito Processual do 

Trabalho I

DIR055 Estágio Supervisionado 
Trabalhista 04 80 S Direito Processual do 

Trabalho I

DIR056 Estágio Supervisionado 
Constitucional 04 80 S Direito Processual 

Constitucional

DIR057 Deontologia Jurídica 04 80 S Ética Geral e Hermenêutica 
Jurídica

DIR058 Disciplina Optativa 02 40 OP. Vide Disciplinas Optativas
DIR059 Disciplina optativa 02 40 OP. Vide Disciplinas Optativas

SUBTOTAL 20
12 teóricos
08 Práticos        

400
240 Teóricas 
160 Práticas

TOTAL: 

TEÓRICO: 3600H

ESTÁGIO SUPERVISIONADO: 400H

ATIVIDADE COMPLEMENTAR: 200H
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Disciplinas Optativas

COD DISCIPLINAS TEO PRA C/H PRÉ-REQUISITO

DI0R60 RESPONSABILIDADE 
CIVIL 02 40 DIREITO CIVIL IV

DIR061 DIREITO ELEITORAL 02 40 DIREITO PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL

DIR062 DIREITO MUNICIPAL E 
URBANÍSTICO 02 40 DIREITO 

ADMINISTRATIVO II
DIR063 LIBRAS 02 40 -

DIR064
DIREITO DA 
PROPRIEDADE 
INTELECTUAL

02 40 DIREITO EMPRESARIAL III

DIR065
SOLUÇÃO 
EXTRAJUDICIAIS DE 
CONFLITOS

02 40 DIREITO PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL

DIR066 DIREITOS CULTURAIS 02 40 DIREITO PROCESSUAL 
CONSTITUCIONAL

DIR067 DIREITO IMOBILIÁRIO 02 40 DIREITO CIVIL IV

DIR068
DIREITO DA 
TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO

02 40 DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL III

DIR069 DIREITO 
PREVIDENCIÁRIO 02 40 DIREITO PROCESSUAL 

CONSTITUCIONAL
DIR070 DIREITO FINANCEIRO 02 40 DIREITO TRIBUTÁRIO II

DIR0971 COMUNICAÇÃO E 
EXPRESSÃO 02 40 COMUNICAÇÃO JURÍDICA

DESDOBRAMENTOS DAS MATÉRIAS E DISCIPLINAS

Propedêuticas

Introdução ao Estudo do Direito
Sociologia Geral e do Direito
Ciência Política
Filosofia Geral e do Direito
Hermenêutica Jurídica
Deontologia Jurídica
História e Antropologia do Direito
Ética Geral
Economia Política
Psicologia Jurídica
Teoria da Argumentação
Metodologia Científica
Comunicação Jurídica 
Orientação Monográfica (TCC I e II)

Direito Constitucional

Direito Constitucional I
Direito Constitucional II
Direito Ambiental
Direito Eleitoral
Direitos Humanos



38

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO BACHARELADO EM DIREITO

Direito Civil

Direito Civil I – Parte Geral
Direito Civil II – Obrigações
Direito Civil III – Contratos
Direito Civil IV – Reais
Direito Civil V – Família
Direito Civil VI – Sucessões
Responsabilidade Civil
Estatuto da Criança e do Adolescente

Direito Administrativo Direito Administrativo I
Direito Administrativo II

Direito Penal

Direito Penal I
Direito Penal II
Direito Penal III
Direito Penal IV

Teoria Geral do Processo Teoria Geral do Processo

Direito Processual Civil
Direito Processual Civil I
Direito Processual Civil II
Direito Processual Civil III

Direito Processual Penal Direito Processual Penal I
Direito Processual Penal II

Direito do Trabalho Direito do Trabalho I
Direito do Trabalho II

Direito Processual Trabalhista Direito Processual do Trabalho I
Direito Processual do Trabalho II

Direito Processual Constitucional Direito Processual Constitucional
Direito Previdenciário Direito Previdenciário

Direito Internacional Direito Internacional Privado
Direito Internacional Público

Direito Tributário Direito Tributário I e II

Direito Empresarial

Direito Empresarial I
Direito Empresarial II
Direito Empresarial III
Direito do Consumidor

Orientação Monográfica Orientação Monográfica (TCC I)
Orientação Monográfica (TCC II)

Estágio Supervisionado

Estágio Supervisionado I e II – Cível
Estágio Supervisionado– Penal
Estágio Supervisionado Trabalhista
Estágio Supervisionado Constitucional

Disciplinas Complementares

Disciplinas Optativas

LIBRAS
DIREITO MUNICIPAL E URBANÍSTICO 
DIREITO ELEITORAL
DIREITO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL
SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAIS DE CONFLITOS
DIREITOS CULTURAIS
DIREITO IMOBILIÁRIO
DIREITO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DIREITO PREVIDENCIÁRIO
RESPONSABILIDADE CIVIL
DIREITO FINANCEIRO
COMUNICAÇÃO E EXPRESSÃO
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DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA DO CURSO DE DIREITO POR ATIVIDADE 
CURRICULAR

ATIVIDADE CARGA HORÁRIA %
Disciplinares Fundamentais e profissionalizantes 3.600 85,72
Estágio Supervisionado 400 9,52
Atividades Complementares 200 4,76
TOTAL 4200 100

a) EMENTÁRIO

O ementário e a bibliografia encontram-se discriminados no anexo 2 da DIMENSÃO 2.

2.6.2.3 COMPONENTES CURRICULARES

a) TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

O Trabalho de Conclusão do Curso corresponde a um trabalho científico monográfico 
individual elaborado ao final do curso, de acordo com a Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) e com o Regulamento Geral do Trabalho de Conclusão da Faculdade 
Cearense em anexo (ANEXO 3 - DIMENSÃO 2). 

b) ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO

A Faculdade Cearense, comprometida com a o ensino, a pesquisa e a extensão, 
acredita que a formação profissional deve viabilizar uma capacitação teórico-metodológica e 
ético-política, como requisito fundamental para o exercício de atividades técnico-operativas.  
Nestas condições o Estágio torna-se um momento privilegiado de aprendizado teórico-
prático do trabalho profissional, o que traz implicações diretas à formação profissional do 
aluno, em conformidade com o Regulamento do Estágio da Faculdade Cearense em anexo 
(DIMENSÃO 2 – ANEXO 4).

O Estágio Supervisionado corresponde a um componente curricular direcionado para 
a consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando, 
compreendendo a orientação supervisionada da práxis profissional.

c) ATIVIDADES COMPLEMENTARES

As Atividades Complementares se constituem em componentes curriculares 
enriquecedores e implementadores do próprio perfil do formando, devendo o graduando 
integralizar 200 horas de efetivação dessas atividades. São componentes curriculares que 
possibilitam o reconhecimento, por avaliação de habilidades, conhecimentos e competências 
do graduando, a prática de estudos e atividades independentes, transversais e regidas pelo 
Regulamento Geral da Faculdade Cearense em anexo (ANEXO 5 - DIMENSÃO 2) 
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Orientam-se pela necessidade de estimular a prática de estudos independentes, 
opcionais, da interdisciplinaridade, da permanente e contextualizada atualização profissional 
específica, sobretudo nas relações com o mundo do trabalho, estabelecidas ao longo do 
curso, notadamente integrando-as às diversas peculiaridades regionais e culturais. 

Nesse sentido, as Atividades Complementares referem-se a projetos de pesquisa, 
projetos de extensão, módulos temáticos, seminários, simpósios, congressos, conferências, 
além de programas de monitoria. 

2.6.3 ABORDAGEM CURRICULAR DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS, 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

	

A proposta do Curso, para as relações étnico-raciais e os direitos humanos, considera 
a pluralidade existente na sociedade brasileira, reconhecendo a influência africana, indígena 
e europeia na sua constituição assim como a sua importância dentro das instituições e 
organizações, e entende a importância da valorização da dignidade humana.

Nesse sentido, como previsto em instrumentos legais e normativos específicos, 
são ordenadas disciplinas que buscam implementar a transversalidade dessas relações, 
indicando-se: Filosofia Geral e do Direito, contendo A filosofia, os direitos humanos e 
as conquistas dos direitos; História e Antropologia do Direito, abordando. O indivíduo 
isolado: carências e necessidades, egoísmo, pacto social (o estado de natureza), soberania 
individual. Estudo das relações étnico-raciais. Os negros e sua luta no Brasil. A cultura 
negra e a cultura indígena. Influência no Brasil. A formação da sociedade nacional; Direito 
Constitucional I, ressaltando Os direitos Humanos, igualdade de direitos; a pluralidade 
étnico-racial e a proteção do meio ambiente; Ética Geral, que se discute também o 
Formalismo moral e ético kantiano. Tendência da reflexão ética na contemporaneidade: 
Universalização e relativismo dos valores éticos. O homem e a valorização de suas diferenças 
sociais, sexuais, culturais, econômicas, políticas e étnicas. A equidade socioambiental; 
Sociologia Geral e do Direito: A sociologia e as questões étnicas, ambientais e humanas; e 
Direitos Humanos, que ressalta as ações anti-racistas na promoção humana das relações 
etnicorraciais. Ações positivas de proteção às diferenças de opinião, sexuais, culturais, 
socioeconômicas e socioambientais.

A abordagem da educação das relações étnico-raciais e dos direitos humanos, 
contudo, não se limita à oferta de conteúdos tratados em unidades curriculares, adotando-
se outras formas, como a realização de eventos acadêmicos promovidos pela IES e por 
outras entidades de fomento à cultura, bem como discussões em sala de aula sobre as 
discussões presentes na sociedade.

Em relação à Educação Ambiental, há o estudo de conteúdos voltados para a 
temática nas disciplinas: Economia Política, contendo dentre outas abordagens O 
meio ambiente e a economia; o mesmo se aplica em relação ao Direito Civil IV – Reais 
A propriedade e o meio ambiente; Direito Ambiental: Meio ambiente: Noções gerais do 
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jus ambientalismo. Princípios constitucionais dedicados à proteção ambiental. A equidade 
socioambiental. A responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Dos crimes contra 
o meio ambiente; Estágio Supervisionado (Constitucional): os Difusos e Coletivos.A 
defesa do meio ambiente. 

Há também o entendimento de que as discussões são essenciais à percepção das 
consequências dos danos e problemas cotidianos do meio ambiente. Assim sendo, o Curso 
adota diversas situações didático-pedagógicas para que se viabilizem o estudo da educação 
ambiental. Destacam-se, nesse sentido, atividades extracurriculares para suscitar ampla 
participação acadêmica solidificadora de uma cultura e em defesa aos direitos humanos, 
das relações étnico-raciais e sobre o meio ambiente.

Com isso, o Curso oferece uma formação sólida ao graduado embasada no respeito 
às diferenças étnicas raciais, aos direitos humanos e às questões ambientais para a 
construção de uma sociedade democrática e justa. Assim o presente Projeto Pedagógico 
permite discutir temáticas apontadas na Legislação, com os conteúdos transitando de forma 
interdisciplinar.

2.7 ATENÇÃO AOS DISCENTES 

a) PROGRAMA DE NIVELAMENTO

Em consonância com a IES, os ingressantes do Curso de Direito participam 
do Programa de Nivelamento, que pretende proporcionar um aumento qualitativo no 
conhecimento do aluno em relação ao ensino de disciplinas essenciais para um bom 
desempenho acadêmico, minimizando a deficiência dos acadêmicos em relação aos 
conteúdos fundamentais da Educação Básica. Como objetivos específicos, pretende levar o 
aluno a reconhecer e aplicar as regras de ortografia, acentuação e pontuação; identificar os 
diferentes níveis de linguagem em momentos de leitura e produção textual; entender e usar 
adequadamente os mecanismos de coesão e coerência textuais; compreender, analisar e 
resolver questões de lógica e matemática de nível intermediário.

b) APOIO FINANCEIRO

Como apoio e incentivo ao estudo, a Instituição possui, em seu plano financeiro, 
descontos consangüíneo, convênios com empresas e parceria com a Caixa Econômica 
Federal através do Programa Financeiro Estudantil - FIES. Disponibiliza ainda, conforme 
as necessidades administrativas, bolsa de trabalho para alunos e egressos.  Tal medida faz 
parte de uma política de atenção permanente a uma parcela da comunidade acadêmica 
que poderá custear seu curso trabalhando na própria Instituição.
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c) ATENDIMENTO EXTRACLASSE 

Os professores do Curso, dentro de sua especialidade e carga horária, realizam 
atendimento pessoal aos alunos para apoio pedagógico e esclarecimento de dúvidas, 
utilizando, para isso, o gabinete do professor. Quando necessário, os estudantes são 
orientados, em conjunto com a coordenação, a procurar o Núcleo de Apoio Psicossocial 
(NAPS).  

d) APOIO PSICOPEDAGÓGICO AO DISCENTE

Os estudantes do Curso de Direito são encaminhados, quando da detecção de 
deficiência ou dificuldade de aprendizagem para o Núcleo de Apoio Psicossocial (NAPS) 
com o intuito de trabalhar diferentes questões, inclusive as extramuros, de forma a contribuir 
para um ambiente favorável à aprendizagem.          

e) ACESSO ÀS INFORMAÇÕES (REGISTRO ACADÊMICO E ATENDIMENTO AO 
ESTUDANTE)

Os alunos do curso têm acesso às informações acadêmicas, como notas, históricos, 
matérias de aula, por meio dos quiosques instalados nos corredores da IES ou do portal da 
IES, com o uso exclusivo de senhas e logins, uma vez que o registro acadêmico encontra-
se absolutamente informatizado. Há também um Setor de Atendimento ao Estudante 
para informar e esclarecer as indagações e questionamentos bem como providenciar as 
solicitações discentes referentes a comprovantes, declarações, abonos etc.

	

f)  APOIO À PARTICIPAÇÃO DOS ALUNOS EM EVENTOS

A Coordenadoria do curso possui uma agenda dos eventos realizados na área, 
como congressos, simpósios e encontros. Além de divulgar esses eventos e estimular 
a participação dos estudantes, a coordenação organiza palestras e encontros para a 
comunidade acadêmica. Tais atividades são estabelecidas em reunião com os professores, 
considerando a adequação de cada uma com a formação acadêmica e o interesse do corpo 
discente.

g) ACOMPANHAMENTO DE EGRESSOS

Os acadêmicos egressos tradicionalmente, após o término da graduação, perdem 
o vínculo com a IES formadora, ficando sem contato com seus antigos professores e 
especialistas em suas áreas de trabalho. Diante desse fato, o Programa de Acompanhamento 
aos Egressos consiste em um mecanismo de apoio e educação continuada para 
os formados da Instituição, checando suas inserções no mercado de trabalho, suas 
vivências e suas dificuldades profissionais. Usando modernas tecnologias de informação 
e comunicação, através do portal educacional, e com o suporte dos dados da pesquisa 
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de satisfação dos formandos, o Programa pretende auxiliar na resolução de problemas 
profissionais cotidianos, colhendo dados e informações do mercado atual. A intenção é que 
todos os egressos participem dessa interação, construindo um espaço de desenvolvimento 
profissional e atualização científica. 

2.8 AVALIAÇÃO DO PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM

O processo de avaliação de aprendizagem guarda com a natureza da disciplina, é 
parte integrante do processo de ensino e obedece ao sistema estabelecido pelo Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão que dispõe sobre normas e procedimentos pedagógicos. 
A avaliação do rendimento acadêmico será expressa numericamente numa escala de 0 
(zero) a 10 (dez), admitindo-se fração. 

São atividades curriculares preleções, pesquisas, exercícios, arguições, trabalhos 
práticos, seminários, excursões, estágios, provas escritas e orais previstos nos respectivos 
planos de ensino, aprovados pela Coordenadoria de curso.

A apuração do rendimento acadêmico é feita por disciplina, incidindo sobre a 
frequência e o aproveitamento. Cabe ao docente a atribuição de notas de avaliação e a 
responsabilidade do controle de frequência dos alunos, devendo a Direção fiscalizar o 
cumprimento desta obrigação, intervindo no caso de omissão. É atribuída nota zero ao 
aluno que usar meios ilícitos na elaboração dos trabalhos, de verificações parciais, exames 
ou qualquer outra atividade que resulte na avaliação de conhecimento, por atribuições de 
notas, sem prejuízo da aplicação de sanções cabíveis por ato de improbidade. A cada 
verificação é atribuída uma nota expressa em grau de zero a dez.

Atendida em qualquer caso a frequência mínima de setenta e cinco por cento às 
aulas e demais atividades escolares programadas, o aluno é aprovado quando alcançar 
média (atividades parciais e avaliações acadêmicas) igual ou superior a 7,0 (sete) mediante 
a aplicação de 2 (duas) avaliações, com peso simples,  conforme datas estabelecidas no 
calendário acadêmico.

 As Avaliações Acadêmicas devem ser intercaladas por até 3 (três) avaliações 
parciais (sendo obrigatória a aplicação de uma avaliação parcial no mínimo),com critérios e 
datas estabelecidos pelo docente que ministra a disciplina. 

O estudante que obtiver frequência igual ou superior a 75% da carga horária total da 
disciplina e média semestral igual ou superior a 4,0 (quatro) será submetido a Exame Final 
(EF). 

A nota do Exame Final (NEF) é resultado exclusivamente da pontuação obtida nessa 
prova. Para obter aprovação, o estudante deverá ter nota igual ou superior a 7,0 (sete). 
O Exame Final versará sobre todo o conteúdo da disciplina ministrada durante o período 
letivo e será escrito e individual. O não comparecimento ao EF importará em nota zero e 
consequente reprovação. 
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Será considerado reprovado o estudante que: I – não cumprir frequência mínima 
de 75% da carga horária da disciplina; II – ao término do período letivo, obtiver média das 
avaliações inferior a 4,0 (quatro); III – após a realização do Exame Final, obtiver média final 
inferior a 7,0 (sete).

As avaliações são de responsabilidade do docente, com programação e controle junto 
à Coordenadoria do curso, e obedecem ao Calendário Acadêmico fixado pela Instituição. 
De acordo com a natureza de cada disciplina, o docente pode planejar o seu sistema de 
avaliação, considerando provas escritas (dissertativas e/ou objetivas), trabalhos em grupo, 
seminários, relatório de visitas técnicas, projetos de pesquisa, observando os objetivos do 
curso. O acadêmico poderá verificar suas notas e sua frequência nos terminais de consulta 
eletrônica e no portal, cabendo recursos por discordância, obedecendo ao Calendário 
Acadêmico.

2.9 LABORATÓRIO DO CURSO DE DIREITO: NÚCLEO DE PRÁTI-
CAS JURÍDICAS

A IES mantém o Núcleo de Práticas Jurídicas do curso de Direito, que foi criado 
para oferecer e coordenar as atividades de prática jurídica e judiciária aos alunos do Curso, 
como complementação necessária das atividades acadêmicas do curso, com convênios 
firmados junto a Defensoria Pública do Estado e com a Ordem dos Advogados do Brasil, 
conforme regimento em anexo (ANEXO 6 - DIMENSÃO 2). 

Sua finalidade se estende, ainda, ao desenvolvimento de importante contribuição 
social, pois proporciona às comunidades carentes “assistência judiciária gratuita”, permitindo, 
assim, que os alunos realizem atividades de extensão e de responsabilidade social.

A estrutura organizacional do Núcleo de Práticas Jurídicas está dividida por área de 
conhecimento, abrangendo quatro (04) núcleos distintos e interdependentes, a saber:

• Núcleo Criminal: responsável pelo atendimento e pela resolução de questões 
situadas na esfera de jurisdição dos Juizados Especiais Criminais, na forma da Lei nº 
9.099/95.

• Núcleo Cível: responsável pelo atendimento e pela resolução de questões cíveis e 
de direito de família, bem como ações que estejam situadas na esfera de competência dos 
Juizados Especiais Cíveis, na forma da Lei nº 9.099/95.

• Núcleo Trabalhista: responsável pelo atendimento e pela resolução de questões 
situadas na esfera da jurisdição da justiça do trabalho.

• Núcleo Constitucional: responsável pelo atendimento e pela resolução de questões 
situadas nas áreas de direitos difusos e coletivos.

O Núcleo é coordenado por um professor, advogado regularmente habilitado 
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perante a OAB/CE, e conta com o auxílio de dois professores, Defensores Públicos. Além 
dos professores, conta o escritório com um funcionário para desenvolver as atividades 
administrativas.

Há um “Núcleo de Estudos Jurídicos”, responsável pela divulgação, através de 
periódico próprio, de atividades diversas do estágio, tais como: informativos e artigos 
jurídicos dos coordenadores e estagiários; resumo de decisões das causas do escritório; 
estatísticas variadas sobre o desempenho do escritório.

No desenvolvimento das atividades específicas do estágio, são colocados à disposição 
dos estagiários quatro terminais de computadores, além de três terminais exclusivos da 
coordenação, interligados em rede com 01 impressora, todos com acesso à internet.

Os documentos do escritório são padronizados, sendo o material de expediente 
utilizado diariamente pelos estagiários no estudo e processamento das ações judiciais 
respectivas fornecido pela instituição, sem nenhum custo adicional.

Para maior segurança no acompanhamento dos processos ajuizados, o escritório 
mantém assinatura do diário oficial do estado, dispondo os estagiários, ainda, de consulta 
livre à biblioteca jurídica da Instituição.

Estágio Voluntário

O estágio voluntário deverá contar com estagiários habilitados perante a OAB/CE, 
que exercerão suas atividades de prática judiciária em regime de escala, nas dependências 
do escritório.

As atividades desenvolvidas no estágio compreenderão a análise de casos concretos 
(em autos findos), discussões, debates e explanações teóricas sobre o processamento das 
ações judiciais correspondentes a cada núcleo.

Em sede de prática judiciária, os estagiários habilitados promoverão o atendimento 
dos clientes, ajuizando, quando autorizados, as ações judiciais respectivas, sob orientação 
dos coordenadores do escritório.

A coordenação exercerá controle rígido sobre as atividades de prática judiciária, 
posto que o regimento vinculará o uso da habilitação profissional à atuação interna dos 
estagiários, tendo por finalidade específica avaliar o desempenho dos alunos, bem como 
evitar que eles façam uso desvirtuado da carteira fora do estágio. Além do mais, no 
ajuizamento de processos judiciais, estão envolvidos interesses de terceiros, que devem 
ser preservados acima de qualquer situação.  

O referido estágio poderá ser desenvolvido por estudantes a partir de 100 (cem) 
créditos concluídos e pode valer como Atividade Complementar.
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Estágio Curricular

De natureza obrigatória, a disciplina Estágio Supervisionado confere nova dimensão 
à sala de aula, pois permitirá o desenvolvimento de atividades de prática jurídica e judiciária, 
simuladas e/ou reais, a todos os alunos matriculados a partir do 8o período, em quantidade 
mínima de 400 (quatrocentas) horas, independentemente de habilitação perante a OAB.

Em razão disso, o Núcleo de Práticas Jurídicas passará também a coordenar essa 
disciplina, em conjunto com os professores responsáveis pela matéria, que se revezarão, 
a cada semestre, na orientação das turmas finalistas no âmbito das suas atribuições 
específicas, desenvolvendo atividades profissionais ligadas à magistratura, à advocacia, 
ao Ministério Público, demais carreiras jurídicas e atendimento ao público, conforme exige 
expressamente o comando ministerial.

Para viabilizar o aprimoramento integral desta disciplina, serão firmados vários 
convênios com órgãos públicos e privados, entre eles o Tribunal de Justiça do Ceará, o 
Ministério Público, A Ordem dos Advogados do Brasil, a Defensoria Pública e com vários 
escritórios renomados de advocacia, consoante permite a portaria ministerial.

Esta nova atividade envolverá a participação direta de vários professores da casa, 
que poderão praticar nas dependências do escritório atividades de prática jurídica com os 
alunos finalistas.
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DIMENSÃO III
DOCÊNCIA
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3 DOCÊNCIA

O corpo docente é constituído por todos os professores permanentes, contratados 
pela Mantenedora, e por professores visitantes, temporários ou colaboradores, a título 
eventual e por tempo estritamente determinado. 

a) ATRIBUIÇÕES 

São atribuições do docente, constantes no Regimento Geral da IES:

I – Elaborar o plano de ensino de sua disciplina ou atividade, submetendo-o à 
aprovação do Conselho de Curso por intermédio da coordenadoria respectiva;

II – Orientar, dirigir e ministrar o ensino de sua disciplina, cumprindo-lhe integralmente 
o programa e a carga horária;

III – Registrar a matéria lecionada e controlar a frequência dos alunos;

IV – Organizar e aplicar os instrumentos de avaliação do aproveitamento e julgar os 
resultados apresentados pelos;

V – Fornecer, ao setor competente, as notas correspondentes aos trabalhos, provas 
e exames, bem como a frequência dos alunos, dentro dos prazos fixados pela Diretoria;

VI – Observar o regime disciplinar da Faculdade;

VII – Participar das reuniões e trabalhos dos órgãos colegiados a que pertence e de 
comissões para as quais for designado;

VIII – Recorrer das decisões dos órgãos deliberativos ou executivos;

IX – Comparecer a reunião e solenidades programas pela Direção das Faculdades 
e seus órgãos colegiados;

X – Responder pela ordem na turma para a qual estiver lecionando, pelo uso do 
material e pela sua conservação;

XI – Orientar os trabalhos escolares e quaisquer atividades extracurriculares 
relacionadas com a disciplina;

XII – Planejar e orientar pesquisas, estudos e publicações;

XIII – Conservar sob sua guarda documentação que comprove seus processos de 
avaliação e seu desempenho acadêmico;

XIV – Não defender ideias ou princípios que conduzam a qualquer tipo de discriminação 
ou preconceito ou que contrarie este Regimento Geral e as leis;

XV – Comparecer ao serviço mesmo no período de recesso letivo, sempre que 
necessário por convocação da coordenadoria do curso ou da Direção da Faculdade;
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XVI – Elaborar quando convocado questões para os processos seletivos, aplicar 
provas e fiscalizar sua realização;

XVII – Participar da elaboração do projeto pedagógico e institucional da Faculdade;

XVIII – Exercer as demais atribuições que lhe forem previstas em lei e neste 
Regimento Geral.

b) SELEÇÃO, CONTRATAÇÃO E ENQUADRAMENTO 

A seleção de docentes realiza-se mediante um processo contínuo, tempestivo, 
gratuito, abrangente e desmatizado, composto de avaliação curricular, entrevista, avaliação 
escrita e exame de proficiência.  

A avaliação curricular considera como requisito básico a titulação, valorizando-se, 
a seguir, a atividade docente em outra Instituição de Ensino, as publicações e os títulos 
universitários. A entrevista objetiva avaliar as condições pessoais e profissionais para o 
exercício da função. A avaliação escrita, aplicada antes do exame de proficiência, contempla 
questões sobre planejamento de aula, língua portuguesa e lógica. No exame de proficiência, 
o candidato ministra uma aula a uma banca composta por três professores, sendo um o 
próprio coordenador do curso cuja disciplina o candidato pretende lecionar. 

Selecionados nesse processo e contratados pela IES, os docentes são regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e pelo Plano de Cargos, Carreira e Salários da 
IES, sendo enquadrados nos cargos de:

PROFESSOR AUXILIAR:

NÍVEL 1 – Os graduados com Especialização (360 horas) e de aperfeiçoamento 
(180 horas) com mais de dois anos de tempo de serviço na Faculdade Cearense;

NÍVEL 2 – Os graduados com Especialização (360 horas) e de aperfeiçoamento 
(180 horas) e/ou atualização (120 horas) com mais de quatro anos de tempo de serviço na 
Faculdade Cearense;

NÍVEL 3 – Os graduados com Especialização (360 horas) e de aperfeiçoamento 
(180 horas) e/ou atualização (120 horas) com mais de seis anos de tempo de serviço na 
Faculdade Cearense.

PROFESSOR ASSISTENTE:

NÍVEL 1 – Os possuidores do Título de Mestre independente do tempo de serviço;

NÍVEL 2 – Os possuidores do Título de Mestre com mais de dois anos de tempo de 
serviço na Faculdade Cearense;
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NÍVEL 3 – os possuidores do Título de Mestre com mais de quatro anos de tempo de 
serviço na Faculdade Cearense;

NÍVEL 4 – Os possuidores do Título de Mestre com mais de seis anos de tempo de 
serviço na Faculdade Cearense.

PROFESSOR ADJUNTO:

NÍVEL 1 – Os possuidores do Título de Doutor independente do tempo de serviço;

NÍVEL 2 – Os possuidores do Título de Doutor com mais de dois anos de tempo de 
serviço na Faculdade Cearense;

NÍVEL 3 – Os possuidores do Título de Doutor com mais de quatro anos de tempo 
de serviço na Faculdade Cearense;

NÍVEL 4 – Os possuidores do Título de Doutor com mais de seis anos de tempo de 
serviço na Faculdade Cearense.

PROFESSOR TITULAR:

Os possuidores de Título de Doutor ou Livre Docente classificado pela Faculdade 
Cearense de acordo com as normas e os procedimentos definidos pela Diretoria.

c) PROGRESSÃO 

A progressão realiza-se obedecendo aos critérios de merecimento e antiguidade, 
alternadamente, observando o interstício mínimo de cinco anos. Como critérios para 
promoção por merecimento do corpo docente, são adotados a avaliação de desempenho e 
os títulos de mestre e/ou doutor.

O Professor Auxiliar, docente com especialização, quando contratado, enquadra-
se no nível I, a partir de então será conduzido ao nível II, obedecendo ao critério de 
merecimento, ao realizar curso de aperfeiçoamento / equivalente a 180 horas, ou, ainda, ao 
critério de antiguidade, quando possuir mais de dois anos de tempo de serviço na Faculdade 
Cearense. 

Posteriormente terá sua progressão ao nível III, ao realizar curso de atualização / 
equivalente a 120 horas (critério de merecimento) ou que tenham mais de quatro anos de 
tempo de serviço na Faculdade Cearense (critério de antiguidade). 

Alcançará o nível IV, ao realizar aperfeiçoamento / equivalente a 180 horas e/ou 
atualização / equivalente a 120 horas (critério de merecimento) ou que completem mais de 
seis anos de tempo de serviço na Faculdade Cearense (critério de antiguidade).

Aos docentes não portadores dos títulos mestre e/ou doutores, será permitida a 
promoção por antiguidade da seguinte forma:
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a) Equiparação salarial ao cargo de Professor Assistente, inicialmente no nível I após 
oito anos de tempo de serviço com interstício de dois anos entre os níveis para progressão.

b) Equiparação salarial ao cargo de Professor Adjunto, inicialmente no nível I após 
dezesseis anos de tempo de serviço com interstício de dois anos entre os níveis para a 
progressão.

d) TITULAÇÃO E SUFICIÊNCIA 

O corpo docente do Curso é formado por profissionais com experiência pedagógica 
e formação adequada para ministrar as disciplinas pelas quais são responsáveis. 

e) ATUAÇÃO

O corpo docente tem uma atuação marcada pelo desempenho dinâmico nas 
atividades acadêmicas. Isso ocorre a partir do planejamento para cada semestre, quando 
são discutidas as estratégias e as ações a serem desenvolvidas. 

As tarefas não se restringem à sala de aula, pois os professores são estimulados e 
incentivados a desenvolver atividades que possam motivar os discentes fora da IES.  

Deste modo, dedicados e comprometidos com a melhoria do curso, os docentes 
encontram-se totalmente envolvidos com a execução de atividades que visam o melhor 
desempenho do aluno e do curso, como práticas de investigação em instituições e 
comunidades, participação em eventos, projetos de extensão, aulas práticas e visitas 
técnicas.
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DIMENSÃO IV
INSTALAÇÕES
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4 INSTALAÇÕES
A IES oferece à comunidade acadêmica uma infraestrutura física e de serviços 

essenciais para o bom desempenho das atividades acadêmicas.

Integram essa estrutura três Unidades. A primeira é o Campus Sede, localizado 
na avenida João Pessoa, número 3884; a segunda é a Unidade II, situada na avenida 
João Pessoa, número 4005; e a terceira é a Unidade III, também na avenida João Pessoa, 
número 4010. Essa última ainda em construção. 

CAMPUS SEDE - FACHADA

UNIDADE II – FACHADA

UNIDADE III – FACHADA
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No Campus Sede e na Unidade II, encontram-se, além das áreas destinadas à direção 
e às gestões (acadêmica, administrativa, financeira e planejamento e avaliação institucional), 
as salas de aula, os laboratórios, as salas de estudo, o Atendimento ao Estudante, o Núcleo 
de Apoio Psicossocial, a Ouvidoria, os laboratórios, a sala de professores, espaços de 
convivência e o Auditório Nilton Lins.

Há uma biblioteca, que funciona nos três turnos e cujo espaço físico organiza-se 
com instalações para estudos individuais e em grupos, como mostram as figuras abaixo. 
Totalmente informatizada, tanto para consulta de alunos e professores, como para controle 
e ampliação do acervo, possui programa de empréstimo, de permuta e de conservação do 
acervo. 

BIBLIOTECA

BIBLIOTECA

BIBLIOTECA
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Em relação à infraestrutura tecnológica, a Faculdade Cearense possui cinco 
laboratórios de informática, modernos e adequados para atender às exigências dos cursos. 
Suas instalações (como mostram as figuras abaixo), com capacidade para 30 alunos, 
dispõem de bancadas apropriadas para operação de microcomputadores, bem como mesas 
e cadeiras para os professores.

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA
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Os microcomputadores, com o sistema operacional Windows, são ligados em rede e 
permitem a existência conjugada de troca de experiências, aprendizagem e convívio social. 
Há um técnico responsável pelos laboratórios que executa tanto a manutenção preventiva, 
com a formatação e reinstalação dos programas a cada seis meses, como a manutenção 
periódica corretiva, para atender os eventuais problemas. A IES ainda disponibiliza acesso 
a Internet e possui softwares próprios para acompanhamento das atividades acadêmicas, 
financeiras e da avaliação institucional.

Além de representar o lócus das atividades de ensino, pesquisa e extensão, o espaço 
acadêmico também significa o ambiente em que as relações sociais ocorrem. Desse modo, 
há área de convivência social com espaços destinados ao relacionamento social e para a 
realização de eventos, além de cantinas, como mostram as figuras abaixo:

ÁREA DE CONVIVÊNCIA SOCIAL

ÁREA DE CONVIVÊNCIA SOCIAL
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O estacionamento é murado e permite maior segurança e conforto para os que dele 
se servem, como mostra a figura abaixo. 

O espaço acadêmico conta, para a tranquilidade da comunidade, com um serviço 
de segurança, equipado com viaturas e motocicletas, além de profissionais que monitoram 
todo o complexo, como mostra a figura a seguir. 

ESTACIONAMENTO

SEGURANÇA
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Todas estas instalações estão equipadas de acordo com a finalidade e as 
características de cada ambiente, contemplando ainda o seu uso por pessoas com 
necessidades especiais, com rampas de acesso (como mostra a figura abaixo), sanitários e 
vagas no estacionamento, em conformidade portaria ministerial 1.679/99. 

Há um corpo próprio de funcionários para trabalhar na sua manutenção e conservação, 
sendo observadas as normas de segurança e higiene do trabalho.

RAMPA DE ACESSO
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ANEXOS
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ANEXO 1 - DIMENSÃO 2 
REGULAMENTO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE
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REGULAMENTO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE – NDE

CAPÍTULO I
DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. O presente Regulamento disciplina as atribuições e o funcionamento do Núcleo 
Docente Estruturante – NDE dos Cursos da Faculdade Cearense.

Art 2º. O Núcleo Docente Estruturante – NDE  é o órgão consultivo responsável pela 
formulação do Projeto Pedagógico do Curso, sua implantação e desenvolvimento, 
tendo papel fundamental na ampliação dos debates e propostas revisoras do PPC, com 
vistas à continuada melhoria do processo de aprendizagem.

CAPÍTULO II
DA CONSTITUIÇÃO DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

Art. 3º. O Núcleo Docente Estruturante – NDE de cada Curso será nomeado por Portaria 
específica, assinada pelo Diretor da Faculdade Cearense, composto pelo Coordenador do 
curso, que exercerá a presidência do NDE, e por 30% do corpo docente, tendo todos os 
membros titulação acadêmica em programas de pós-graduação stricto sensu.

Art. 4º. A indicação dos representantes docentes será feita para um mandato de 2 (dois) 
anos, com possibilidade de recondução.

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

Art. 5º.  São atribuições do Núcleo Docente Estruturante – NDE:
a) Elaborar o Projeto Pedagógico do Curso definindo sua concepção e   fundamentos;
b) Estabelecer o perfil profissional do egresso do Curso;
c) Atualizar periodicamente o projeto pedagógico do Curso;
d) Conduzir os trabalhos de reestruturação curricular, para aprovação no Colegiado de 
Curso, sempre que necessário;
e) Analisar e avaliar os Planos de Ensino dos componentes curriculares;
f) Estimular a produção científica através de grupos de estudos;
g) Supervisionar as formas de avaliação e acompanhamento do curso definidas pelo 
Colegiado em consonância com o Projeto Pedagógico;
h) Promover a integração horizontal e vertical do curso, respeitando o estabelecido no 
Projeto Pedagógico;
i) Acompanhar as atividades do corpo docente, recomendando ao Colegiado de Curso a 
indicação ou substituição de docentes, quando necessário.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

Art. 6º. Compete ao Presidente do Núcleo Docente Estruturante – NDE:
a) convocar e presidir as reuniões; 
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b) representar o NDE junto aos órgãos da instituição;
c) encaminhar as deliberações do Núcleo;
d) designar relator ou comissão para estudo de matéria a ser decidida pelo
Núcleo e um representante do corpo docente para secretariar e lavrar as atas;
e) coordenar a integração com os demais Colegiados e setores da instituição.

CAPÍTULO V
DAS REUNIÕES DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE – NDE

Art. 7º. O Núcleo reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de iniciativa do seu 
Presidente, 2 (duas) vezes por semestre e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo Presidente ou pela maioria de seus membros titulares.
§ 1º – A convocação será estabelecida pelo Presidente do NDE, que comunicará as datas 
de reunião ordinária aos membros do NDE no início de cada semestre letivo.
§ 2º – A convocação para reuniões extraordinárias será feita em até 48 (quarenta e oito) 
horas antes da sessão.

Art.8º. O Núcleo Docente Estruturante – NDE de cada Curso funciona e delibera com a 
presença da maioria absoluta de seus membros.

Art. 9º. Das reuniões, lavrará um dos membros do NDE ata circunstanciada que, depois de 
lida e aprovada, é assinada pelos membros presentes na reunião.

Art. 10. Todos os membros do Núcleo Docente Estruturante têm direito à voz e voto, cabendo 
ao Presidente o voto de qualidade.

Art.11. As decisões do Núcleo serão tomadas por maioria simples de votos, com base no 
número de presentes.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pelo Núcleo ou órgão superior, de acordo com 
a competência de cada um.

Art. 13. O presente Regimento entrará em vigor na data de sua assinatura.

Fortaleza, 8 de fevereiro de 2008.

José Luiz Torres Mota

Diretor
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PORTARIA nº08/10

O Diretor do CENTRO DE ENSINO SUPERIOR DO CEARÁ – FACULDADE 
CEARENSE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

Considerando a Resolução CONAES N° 1, de 17/06/2010, que normatiza o Núcleo 
Docente Estruturante (NDE) e dá outras providências, 

RESOLVE

Alterar o número de componentes do Núcleo Docente Estruturante dos Cursos de 
Graduação da Faculdade Cearense, deixando o NDE de ser composto por 30% do corpo 
docente para ser constituído por cinco professores, mantendo-se, entretanto, a presença do 
Coordenador do Curso, que exercerá a presidência do Núcleo.

Fortaleza, 05 de julho de 2010.

José Luiz Torres Mota

Diretor
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ANEXO 2 - DIMENSÃO 2 
EMENTÁRIO E BIBLIOGRAFIA
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1º SEMESTRE

Introdução ao Estudo do Direito

Noções preliminares ao estudo de Direito. Conceito e finalidade do Direito. Direito como 
fenômeno social. Direito e moral. Grandes correntes do pensamento jurídico. Direito 
objetivo, subjetivo e natural. Norma e dever jurídico. Norma jurídica e sua classificação. 
Processo legislativo. Hermenêutica jurídica. Direito público e Direito privado.

Ciência Política

Conceito de política, Ciência política e Teoria Geral do Estado. Evolução histórica do 
estado, Ideologias Políticas Modernas. Estado, Direito e Política. Legalidade, Legitimidade 
e Representação Política. Pensamento Político Contemporâneo.

Filosofia Geral e do Direito

Contextualização histórica do surgimento da filosofia. As fronteiras dos saberes: mitologia 
e filosofia. A filosofia e seus problemas: racionalismo, empirismo, ceticismo. A metafísica, 
ontologia e a dialética no pensamento clássico: Platão e Aristóteles, sua influência para a 
construção das sociedades ocidentais Noções fundamentais de filosofia do direito.  História 
da Filosofia do direito. Filosofia clássica do direito, Filosofia romana do direito, Filosofia 
Cristã do direito, Filosofia moderna do direito. Direito no mundo. Temas básicos de filosofia 
do direito: Saber, poder, justiça e ideologia. A filosofia, os direitos humanos e as conquistas 
dos direitos.

Metodologia Científica

Conceito de Ciência. Metodologia e epistemologia. Trabalho científico: a construção do 
objeto. Métodos. Elaboração de hipóteses. Marco Teórico e modelo de análise. Noções de 
pesquisa empírica. Projeto de pesquisa. Normas de produção acadêmica (ABNT e outras). 
Técnicas de estudo acadêmicos (leituras, fichamentos, resumos e resenhas). Pesquisa na 
internet.

Comunicação Jurídica 

Linguagem, língua, sistema e norma. As funções da linguagem e o discurso jurídico. 
Comunicação e o ato comunicativo jurídico. Texto e Discurso. Linguagem técnica e tipos 
textuais. Gêneros textuais. Estudo da estrutura frasal e paragrafal. Os modos de organização 
do discurso jurídico.

História e Antropologia do Direito

Introdução à história do direito. O direito e sua evolução histórica. Antropologia: conceitos 
e correntes de pensamento. Cultura e identidade. Antropologia e diversidade cultural. A 
especificidade da antropologia jurídica. O indivíduo isolado: carências e necessidades, 
egoísmo, pacto social (o estado de natureza), soberania individual. Estudo das relações 
étnico-raciais. Os negros e sua luta no Brasil. A cultura negra e a cultura indígena. Influência 
no Brasil. A formação da sociedade nacional.
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BIBLIOGRAFIA

Introdução ao Estudo do Direito

Bibliografia Básica
GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução ao estudo do Direito. Forense. 2003.
NADER, Paulo. Introdução ao estudo do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2005.
REALE, Miguel. Lições preliminares de Direito. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.

Bibliografia complementar
NUNES, RIZZATTO. MANUAL DE INTRODUÇÃO AO ESTUDO DE DIREITO. 4. ED. São 
Paulo: Saraiva. (6 ed./2005 e 9. ed. 2009)
LIMA, Hermes. Introdução à ciência do Direito. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 2002.
GAMA, Ricardo Rodrigues. Curso de introdução ao direito. 4. ed.Ed. Juruá. 2008.

Filosofia Geral e do Direito

Bibliografia
ARANHA, Maria Lúcia de A., MARTINS, Maria Helena Pires. Temas de Filosofia. 2. ed. São 
Paulo: Moderna, 2001.
CHAUI, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Ática, 2003.
LORIERI, Marcos Antônio. Fundamentos e métodos. 2002. Cortez, 2002.

Bibliografia complementar
ARANHA, Maria Lúcia de A. Filosofando. São Paulo: Moderna, 2003.
GAARDER, Jostein. O mundo de Sofia. São Paulo: Companhia das Letras, 2002.
GHEDIN, Evandro. A filosofia e o filosofar. Uniletras. 2003.
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 21. ed. São Paulo: Cortez, 
2002.

Ciência Política

Bibliografia
AZAMBUJA, Darcy. Teoria geral do estado. Porto Alegre: Globo, 2005. 
BONAVIDES, Paulo. Ciência política. São Paulo: Malheiros, 2008. 
DALLARI, Dalmo Abreu. Elementos de teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 2007.
 
Bibliografia complementar
ACQUAVIVA, Marcus Cláudio. Teoria Geral do Estado. São Paulo: Saraiva, 1994.
DIAS, Reinaldo. Ciência política. São Paulo: Atlas, 2008
WEBER, Max. Ciência e política. São Paulo: Martin Claret

Metodologia Científica

Bibliografia básica
GIL, Antônio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 1991. 
LAKATOS, E.M. Sociologia Geral. São Paulo: Atlas
MACEDO, Magda Helena Soares. Manual de Metodologia da Pesquisa Jurídica. 2. ed. ver. 
ampl. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 2001. 
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Bibliografia Complementar
CARNELUTTI, Francesco. Metodologia do Direito. São Paulo: Bookseller, 2000.
GAMA, Ricardo Rodrigues. Monografia Jurídica. São Paulo: Bookseller, 2001. 
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do Trabalho Científico. 21. ed. São Paulo: 
Cortez, 2002.

Comunicação Jurídica 

Bibliografia
DAMIÃO, Regina Toledo. Curso de Português Jurídico. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2001. 
NASCIMENTO, Edmundo Dantés. Linguagem Forense. 10 ed. São Paulo: Saraiva, 1999. 
XAVIER, Ronaldo Caldeira. Português no Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 

Bibliografia complementar
DEOCLECIANO, Guimarães. Dicionário Jurídico. São Paulo: Rideel. 2001. 
SANTOS, Hugo Rodrigues dos. Latim para o jurista, 2001. 
AQUINO, Renato; DOUGLAS, William. Manual de Português e redação jurídica. Niteroi: 
Impetus, 2010.

História e Antropologia do Direito

Bibliografia 
WOLKMER, Antônio Carlos. Fundamentos da história do direito. Belo Horizonte: Del Rey, 
2008. 
CICCO, Cláudio de. História do Pensamento Jurídico e da Filosofia do Direito. São Paulo: 
Saraiva. 2007. 
MACIEL, José Fábio Rodrigues e Renan Aguiar. História do Direito. São Paulo: Saraiva. 
2007. 
DAMATTA, Roberto. Relativizando: uma introdução a antropologia social. Rio de Janeiro: 
Rocco, 1987. 
GEERTZ, Clifford. A Interpretacao das culturas. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 
1989. 
LAPLANTINE, François. Aprender antropologia. Tradução de Marie-Agnes Chauvel. São 
Paulo: Brasiliense, 2011. 
KABENGELE, Munanga. Origens africanas do Brasil contemporâneo: história s, línguas, 
cultura e civilizações. São Paulo: Global, 2009. 

Bibliografia Complementar
CRETELLA NETO, José. Curso de Direito Romano. Rio de Janeiro: Forense. 2007. 
MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. Rio de Janeiro: Forense. 2005.
ROULAND, Norbert. Nos confins do direito: antropologia jurídica da modernidade. Tradução 
de Maria Ermantina de Almeida Prado Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 
SANTOS, José Luiz dos. O Que e cultura. 16. ed. São Paulo: Brasiliense, 2007. (Coleção 
primeiros passos,110). 
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2º SEMESTRE

Direito Constitucional I

Teoria Geral do Direito Constitucional. Constitucionalismo. Teoria da Constituição. Poder 
Constituinte. Aplicabilidade e efetividade das normas constitucionais. Os direitos Humanos, 
igualdade de direitos; a pluralidade étnico-racial e a proteção do meio ambiente. Os Princípios 
constitucionais. Princípios fundamentais na CF/88. Controle de constitucionalidade. 

Direito Civil I - Parte Geral

Introdução ao Direito Civil. Lei de Introdução ao Código Civil. Das pessoas naturais. Das 
pessoas jurídicas. Do domicílio. Dos Bens. Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos 
Atos Jurídicos Lícitos e Ilícitos. Da prescrição e da Decadência. Da prova.

Ética Geral

Concepções históricas de surgimento da ética no contexto da filosofia grega. Abordagem 
da ética a Nicômaco de Aristóteles. Princípios e categorias fundamentais que estruturam 
a ética. A normatividade do agir na relação ética e justiça. Campo da modalidade e 
efetivação da ética. Formalismo moral e ético kantiano. Tendência da reflexão ética na 
contemporaneidade: Universalização e relativismo dos valores éticos. O homem e a 
valorização de suas diferenças sociais, sexuais, culturais, econômicas, políticas e étnicas. 
A equidade socioambiental.

Psicologia Jurídica

História da psicologia. Área, objetos e métodos da psicologia. A psicologia como ciência 
do comportamento. As teorias clássicas da psicologia Noções básicas da personalidade. A 
relação normal e patológico. Psicologia Forense.

Sociologia Geral e do Direito

Noções fundamentais de Sociologia. A sociologia pré-científica. A emergência do pensamento 
social em bases científicas. A Sociologia Clássica: Durkheim, Weber e Marx. Sociologia 
contemporânea: Origem social do Direito. O marco teórico fundante do estudo sociológico 
do Direito. História da Sociologia Jurídica. Os conceitos básicos da disciplina. Controle 
social. Mudança social. Reforma e revolução. Poder político, sociedade, criminalidade e 
direito. A sociologia e as questões étnicas, ambientais e humanas.

Teoria da Argumentação

Natureza e função da Retórica. Origens da Retórica na Grécia. O sistema Retórico. Lógica 
Formal e Lógica Jurídica. A Nova Retórica de Perelman. O âmbito Social da Argumentação. 
Evidência e Prova. Juízos de Valor, justificação e Argumentação. O ponto de partida da 
Argumentação. As técnicas Argumentativas.
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BIBLIOGRAFIA

Sociologia Geral e do Direito

Bibliografia
CAVALIERI FILHO, Sérgio. Programa de Sociologia Jurídica – Você conhece? Rio de 
Janeiro: Forense, 2007. 
LEVY-BRUHL, HENRI. SOCIOLOGIA DO DIREITO. MARTINS FONTES. (2. ed. 2000). 
SABADELL, Ana Lucia. Manual de Sociologia Jurídica. São Paulo: RT, 2008.

Bibliografia Complementar
CASTRO, Celso Antonio. Sociologia Aplicada ao Direito. São Paulo: Atlas, 2001. 
SOUTO, Cláudio. Teoria sociológica do Direito e prática forense. Porto Alegre: Fabris, 1978. 
ROSA, Felippe Augusto de Miranda. Sociologia do Direito: o fenômeno jurídico como fato 
social. 16. Rio de Janeiro: J. Zahar, 2001. (17. ed. 2004). 

Ética Geral

Bibliografia 
CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. São Paulo: Ática. 2003. 
SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. São Paulo: Atlas, 2009
VALLS, A. L. M. O que é ética? São Paulo: Brasiliense, 2006.

Bibliografia Complementar
SAUET, Marc. Um café para Sócrates: como a filosofia pode ajudar a compreender o mundo. 
Rio de Janeiro: José Olympio, 2006. 
ADEODATO, José Maurício. Ética e Retórica. São Paulo: Saraiva. 2007. 
OLIVEIRA, M.A. Ética e racionalidade moderna. São Paulo: Loyola, 2002.

Psicologia Jurídica

Bibliografia
BRAGHIROLLI, Elaine Maria. Psicologia geral. Rio de Janeiro: Vozes, 2007. 
DAVIDOFF, Linda H.. Introdução à Psicologia. 3. ed. São Paulo: Makron Books, 2000. 
BOCK, Ana Mercês Bahia; FURTADO, Odair et al. Psicologias: uma introdução ao estudo 
de psicologia. São Paulo: Saraiva, 2003. 

Bibliografia Complementar
MOREIRA, Alex. Compreendendo Psicologia. São Paulo: O nome da Rosa, 2000. 
CARVALHO, Maria Cristina Neiva de. Psicologia jurídica. Ed. Juruá. (1.ed. 2008). 
SPERLING, Abraham P. Introdução à Psicologia. São Paulo: Pioneira Thomson, 2003.

Teoria da Argumentação

Bibliografia
ALVES, Alaôr Caffé. Lógica, Pensamento Formal e Argumentação: Elementos para o 
Discurso Jurídico. São Paulo: Edipro, 2005. 
ATIENZA, Manuel. As razões do Direito: Teorias da Argumentação Jurídica. São Paulo: 
Landy, 2006. 
COELHO, F. U. Roteiro de Lögica Jurídica. São Paulo: Max Limonad, 2008.
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Bibliografia Complementar
HEGENBERG, Leônidas. Dicionário de Lógica. São Paulo: EPU, 1998.
MARITAIN, Jacques. Elementos de Filosofia: a ordem dos conceitos - Lógica Menor. 9. ed. 
Rio de Janeiro: Agir, 2001. 
NASCIMENTO, Edmundo Dántes. Lógica Aplicada à Advocacia. 4. ed. ver. ampl.. São 
Paulo: Saraiva, 1991. 

Direito Constitucional I

Bibliografia
LENZA, PEDRO. DIREITO CONSTITUCIONAL ESQUEMATIZADO. SÃO PAULO: 
SARAIVA. (12. ed. 2008). 
MOTTA. Direito Constitucional – Teoria e Jurisprudência. São Paulo: Ímpetus 2007. 
SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008.

Bibliografia Complementar
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2007 
CRETELLA JÚNIOR, José. Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2000. 
MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2008. 

Direito Civil I - Parte Geral

Bibliografia
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2008 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. Vol. 1.. São Paulo: Saraiva, 
2007. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. 27. ed. São Paulo: Saraiva, 2004.

Bibliografia Complementar
FÍÚZA, Ricardo. Novo Código Civil Brasileiro. Lei nº 10.406, de 10.01.2007. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo, Editora Atlas, 2007. 
HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Princípios da Filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 1997. 
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3º SEMESTRE

Direito Constitucional II

Teoria dos Direitos fundamentais. Organização Político-Administrativa do Estado brasileiro. 
Das Funções essenciais à justiça.  Processo Legislativo. Controle de Constitucionalidade. 
Defesa do Estado e das Instituições Democráticas. Ordem Econômica e Financeira. Ordem 
Social. Das Disposições Constitucionais Gerais e Transitórias: principais aspectos.

Direito Civil II - Obrigações

Teoria Geral das Obrigações. Obrigações civis e comerciais. Modalidades de obrigações. 
Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento 
das obrigações. Dos atos unilaterais. Responsabilidade civil Preferência e privilégios 
creditórios.

Economia Política

Introdução à economia política. O pensamento econômico pré-clássico: mercantilismo e 
fisiocracia. Os economistas clássicos e o pensamento liberal: Adam Smith e David Ricardo, 
Karl Marx e a crítica da economia política. A economia neoclássica. A teoria Keynesiana. 
O neoliberalismo. Tópicos em finanças públicas, tópicos em economia internacional. 
Crescimento e desenvolvimento econômico. O meio ambiente e a economia.

Direito Penal I – Parte Geral

Histórico do Direito Penal. Escolas penais. Fontes do direito penal e sua relação com outras 
disciplinas jurídicas. Direito Penal Brasileiro. Princípios constitucionais e Direito Penal. 
Aplicação da Lei Penal. Do crime: dolo e culpa; tentativa e crime consumado. Erro sobre 
elementos do tipo.  Determinado por terceiro. Erro sobre a ilicitude do fato. Exclusão da 
ilicitude. Imputabilidade Penal. Concurso de Pessoas.
Teoria Geral do Processo

Noções preliminares sobre a Teoria Geral do Processo: definição, objeto de estudo, função. 
Sociedade e Direito: funções do Direito, modos de tratamento dos conflitos, meios alternativos 
de solução de conflitos. Princípios Gerais do Direito Processual. A norma processual. Fontes 
do Direito Processual. A norma processual. Fontes do Direito Processual. Interpretação do 
Direito Processual. A jurisdição. O poder Judiciário: função jurisdicional, independência e 
garantias do Poder Judiciário e da Magistratura, princípios de organização do Judiciário. 
Os auxiliares do Juízo. Ministério Público. O advogado. Competência. Ação e exceção. 
Processo: definição, características, classificação, natureza jurídica, relação processual, 
início e fim, sujeitos, procedimento, atos processuais e vícios dos atos processuais. 
Recursos.

Direitos Humanos

Evolução Histórica. Declaração Universal dos Direitos Humanos. As Convenções 
internacionais de proteção aos Direitos Humanos. O sistema internacional de proteção 
aos Direitos Humanos. Direitos Fundamentais e Direitos Humanos. Ações anti-racistas na 
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promoção humana das relações etnicorraciais. Ações positivas de proteção às diferenças 
de opinião, sexuais, culturais, socioeconômicas e socioambientais.

BIBLIOGRAFIA

Economia Política

Bibliografia
GASTALDI, J. Petrelli. Elementos de Economia Política. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 
MOCHÓN, F., TROSTER, R. L. Introdução à Economia. São Paulo: Makron Books, 2002. 
VICENCONTI, Paulo Eduardo V.; NEVES, Silvério. Introdução à Economia. 2. ed. São 
Paulo: Frase, 2003.

Bibliografia Complementar
ROSSETI, J. P. Introdução à Economia. 17. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Atlas, 2002. 
SANDRONI, Paulo. Novíssimo Dicionário de Economia. São Paulo: Editora Best Seller, 
2002. 
CASTRO, A.; LESSAQ, C. Introdução à economia: uma abordagem estruturalista. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2008. 

Direito Penal I – Parte Geral

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Vol. I. São Paulo: Saraiva, 2008.
JESUS, Damásio de. Curso de direito penal. Coleção. São Paulo: Saraiva. 2008. 
MIRABETE, Júlio F. Manual de direito penal - Vol. I. São Paulo: Atlas. 2008. 

Bibliografia Complementar
CRETELLA NETO, José. 1000 perguntas e respostas de direito penal. Forense. 2002. 
FUHRER, M.R.E. Resumo de Direito Penal. 11. ed. São Paulo: Malheiros,2002. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. V.1. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2013.

Direito Constitucional II

Bibliografia
LENZA, PEDRO. DIREITO CONSTITUCIONAL ESQUEMATIZADO. SÃO PAULO: SARAIVA. 
(12. ed. 2008). 
CRETELLA JÚNIOR, José. Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2000. 
SILVA, José Afonso da Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2008.

Bibliografia Complementar
BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros,2007. 
CARVALHO, Kildaire Gonçalves. Direito Constitucional Didático. São Paulo: Del Rey, 2002. 
MOTTA. Direito Constitucional – Teoria e Jurisprudência. São Paulo: Ímpetus, 2007.
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Direito Civil II - Obrigações

Bibliografia
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2008.
MONTEIRO, Washington Barros. Curso de direito civil. São Paulo: Saraiva, 2008. 
FÍÚZA, Ricardo. Novo Código Civil Brasileiro. Lei nº 10.406, de 10.01.2007. 

Bibliografia Complementar
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Vol 2.. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
GAMA. Ricardo. Novo código civil brasileiro. BookSeller, 2000. 
GONÇALVES, CARLOS ROBERTO. DIREITO CIVIL BRASILEIRO - V. IV. SÃO PAULO: 
SARAIVA. 3. ed. 2008.

Teoria Geral do Processo

Bibliografia
CRETELLA JUNIOR, José. Dicionário de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002. 
ROCHA, José Albuquerque. Teoria Geral do Processo. 6ª ed., São Paulo-SP, Malheiros. 
2006. 
DINAMARCO, Candido Rangel. A instrumentalidade do processo. 2. ed.. São Paulo: 
Malheiros, 2008.

Bibliografia Complementar
GOMES, Fábio Luiz, SILVA, Ovídio A. Baptista da Teoria Geral do Processo Civil. São Paulo: 
RT, 2008. 
GRINOVER, Ada Pellegrini. Teoria Geral do Processo. 16ª ed., São Paulo-SP, Malheiros. 
ALVIM. Carreira. Teoria geral do processo. 2.ed. São Paulo: RT, 2007. 

Direitos Humanos

Bibliografia
ARENDT, Hannah. A condição humana. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2005.
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004.
PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: 
Saraiva. 2008.

Bibliografia complementar
DALLARI, Dalmo de Abreu. O que são direitos da pessoa? São Paulo: Brasiliense, 2004.
MORAES, ALEXANDRE DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS: TEORIA GERAL, 
COMENTARIOS AOS ARTS. 1 AO 5 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL, DOUTRINA E JURISPRUDENCIA. SÃO PAULO: ATLAS. 8. ed./2007. 
COMPARATO, Fábio Konder. Afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva. 
2007. 
KABENGELE, Munanga. Origens africanas do Brasil contemporâneo: história s, línguas, 
cultura e civilizações. São Paulo: Global, 2009. 
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4º SEMESTRE

Direito Administrativo I

O Direito Administrativo: posição, fontes, conceito e codificação. A Administração Pública: 
Atividades e funções do Estado. Regime jurídico administrativo. Princípios constitucionais 
do Direito Administrativo. Poderes da administração. Agências Estatais. Agentes públicos. 
Servidor e funcionário público. Organização. Cargo e provimento. Formas de ingresso 
no serviço público. Acumulação. Categorias. Prerrogativas, direitos e deveres. Regime 
disciplinar. Atos administrativos. Desenvolvimento da prestação de serviços públicos 
por particulares. Agências Reguladoras: Conceito, formação, controle, papel principal. 
Concessionárias e permissionárias do serviço público.

Direito Penal II

Das Penas. Das medidas de Segurança. Da cominação das penas. Da aplicação da pena. 
Do concurso de crimes. Da suspensão condicional da pena. Do livramento condicional. 
Efeitos da condenação e reabilitação da ação penal. Da extinção da punibilidade.

Direito Civil III – Contratos

Teoria geral dos contratos: princípios fundamentais do Direito Contratual. Classificação 
dos contratos. Formação dos contratos, interpretação dos contratos. Responsabilidade 
contratual. Teoria da Imprevisão. Arras. Evicção. Vícios redibitórios. Extinção dos contratos. 
Dos contratos em espécie. 

Direito Processual Civil I – Processo de Conhecimento

Processo de conhecimento. Visão constitucional do processo. Petição inicial: competência, 
parte e procuradores, causa de pedir, pedido antecipação de tutela. Comunicação dos atos 
processuais. Indeferimento da petição inicial. Resposta do réu: Contestação, exceções, 
reconvenção e revelia. Instrução e julgamento: providências preliminares, audiência, 
provas, sentença e coisa julgada. 

Direito Processual Penal I

Do processo em geral. Do inquérito policial. Da ação penal. Da competência. Das questões 
e processos incidentes. Exceções. Do conflito de jurisdição. Medidas assecuratórias. Das 
provas. Do Juiz, do Ministério Público, do acusado e do defensor, dos assistentes e auxiliares 
de justiça. Das prisões e liberdades. Das citações e intimações. Da aplicação provisória de 
interdições de direitos e medidas de segurança.

BIBLIOGRAFIA

Direito Administrativo I

Bibliografia 
MEIRELLES, HELY LOPES. DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO.  32. ed. 2006. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2006.
MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 
2008.
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Bibliografia Complementar
JUSTEN FILHO, MARÇAL. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 3. ed. 2008. 
ARAÚJO, EDMIR NETTO DE. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 3. ed. 2007. 
GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2008.

Direito Penal II

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Vol. II. São Paulo: Saraiva, 2007.
JESUS, Damásio E de. Curso de direito penal. Coleção. Saraiva. 2008. 
MIRABETE, Júlio F. Manual de direito penal - Vol. II. Atlas. 2006. 

Bibliografia Complementar
ANDREUCCI, Ricardo Antônio. Manual de Direito Penal. Coleção. São Paulo: Saraiva. 
2008. 
CRETELLA NETO, José. 1000 perguntas e respostas de direito penal. Forense. 2002. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de Direito Penal Brasileiro. V.1. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2013.

Direito Civil III – Contratos

Bibliografia
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2008 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do Direito Civil. Vol. 3. São Paulo: Saraiva, 
2007. 
RODRIGUES, Silvio. Curso de Direito Civil. Vol. 3. 27. ed. São Paulo: Saraiva. 2004.

Bibliografia Complementar
VENOSA, Sílvio Salvo. Curso de Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2007. 
MONTEIRO, Washington de Barros; MALUF, Carlos Alberto Dabus et al. Curso de Direito 
Civil. V 5. São Paulo: Saraiva, 2013
FIUZA, Ricardo. Código civil comentado. São Paulo: Saraiva, 2013.

Direito Processual Civil I

Bibliografia
BUENO, Cássio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol I. São 
Paulo: Saraiva. 2008. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instrumentalidade do processo. São Paulo: Malheiros, 
2008
THEODORO JÚNIOR, Humberto Curso de Direito Processual Civil. Vol I. Rio de Janeiro: 
Forense. 2008.

Bibliografia Complementar
GOMES, Fábio Luiz, SILVA, Ovídio A Baptista da Teoria Geral do Processo Civil São Paulo: 
RT, 2008. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Processo Civil. 14. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2007.
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Direito Processual Penal I

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2009. 
FRANCO, Alberto Silva, STOCO, Rui. (Coord.). Código de Processo Penal e sua Interpretação 
Jurisprudencial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004.
TOURINHO FILHO, Antônio da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. 
2008. 

Bibliografia Complementar
RANGEL, PAULO. DIREITO PROCESSUAL PENAL. RIO DE JANEIRO: LUMEN JURIS. 
15. ed. 2008. 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008.
FÜHRER, Maximiliano Roberto Ernesto, FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo 
de Processo Penal. São Paulo: Malheiros, 2008.



77

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO BACHARELADO EM DIREITO

5º SEMESTRE

Direito Administrativo II

Domínio Público. Intervenção do Poder Público no Domínio Econômico. Bens Públicos. 
Controle da Administração Pública. Responsabilidade Civil do Estado. Processo 
Administrativo: Princípios, Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar. Improbidade 
administrativa.

Direito Penal III

Crimes contra a pessoa. Lesões corporais. Crimes contra a honra. Crimes contra a liberdade 
individual. Crimes contra o patrimônio.

Direito Processual Civil II – Sentença e Recursos

Da sentença e coisa julgada. Dos processos nos tribunais. Teoria Geral dos Recursos e 
suas espécies. 

Direito Civil IV - Reais

Introdução ao Direito das Coisas. A propriedade e o meio ambiente. Distinção entre direitos 
reais e direitos pessoais. Classificação dos direitos reais. Da posse. Dos direitos reais. Da 
propriedade. Função Social da Propriedade. Limitação ao direito de propriedade. Limitações 
decorrentes do interesse social. Limitações decorrentes do interesse privado. Do direito 
de superfície. Propriedade móvel: formas de aquisição, formas de perda. Usucapião. 
Propriedade resolúvel: definição e natureza jurídica, efeitos e revogação. Direitos reais sobre 
coisas alheias. Superfície. Enfiteuse. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Compromisso de 
compra e venda. Direitos reais de garantia: penhor, hipoteca, anticrese. Alienação fiduciária 
em garantia. Propriedade literária, científica e artística.

Direito Processual Penal II

Da sentença. Dos procedimentos em espécie. Das nulidades dos recursos penais e 
ações de impugnação genérica. Da execução. Das relações jurisdicionais com autoridade 
estrangeira.

BIBLIOGRAFIA

Direito Civil IV - Reais

Bibliografia
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 3. São Paulo: Saraiva, 2008. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições do Direito Civil. Vol. 3. São Paulo: Saraiva, 
2007.
RODRIGUES, Sílvio. Direito Civil. Vol. 5. São Paulo: Saraiva, 2004.
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Bibliografia Complementar
FÍÚZA, Ricardo. Novo Código Civil Brasileiro. Lei nº 10.406, de 10.01.2007. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Direito Civil. 18. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil.  V.5. São Paulo: Atlas, 2014.

Direito Processual Civil II 

Bibliografia
BUENO, Cássio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol II. São 
Paulo: Saraiva. 2007. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instrumentalidade do processo. São Paulo: Malheiros, 
2008
GRINOVER. A.P. Teoria Geral do Processo. São Paulo: RT, 2006. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto Curso de Direito Processual Civil. Vol II. Rio de Janeiro: 
Forense. 2008.

Bibliografia complementar
CRETELLA JUNIOR, José. Dicionário de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Processo Civil. 14. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2007. 
NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2007.

Direito Processual Penal II

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2009. 
FRANCO, Alberto Silva, STOCO, Rui. (Coord.). Código de Processo Penal e sua Interpretação 
Jurisprudencial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. 
TOURINHO FILHO, Antônio da Costa. Manual de Processo Penal. São Paulo. Saraiva. 
2008.

Bibliografia Complementar
RANGEL, PAULO. DIREITO PROCESSUAL PENAL. RIO DE JANEIRO: LUMEN JURIS. 
15. ed. 2008 
MIRABETE, Julio Fabbrini. Processo penal. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 
FÜHRER, Maximiliano Roberto Ernesto, FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo 
de Processo Penal. São Paulo: Malheiros, 2008.

Direito Administrativo II

Bibliografia
MEIRELLES, HELY LOPES. DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO. (2006) 32. ed. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2006. 
MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo. São Paulo: Malheiros, 
2008.7.
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Bibliografia Complementar 
JUSTEN FILHO, MARÇAL. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 3. ed. 2008 
ARAÚJO, EDMIR NETTO DE. CURSO DE DIREITO ADMINISTRATIVO. 3. ed. 2007 
GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2008.

Direito Penal III

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Vol. II. São Paulo: Saraiva, 2007. 
JESUS, Damásio E de. Curso de direito penal. Coleção. Saraiva. 2008. 
MIRABETE, Júlio F. Manual de direito penal - Vol. II. Atlas. 2006.

Bibliografia Complementar
ANDREUCCI, Ricardo Antônio. Manual de Direito Penal. Coleção. São Paulo: Saraiva. 
2008. 
CRETELLA NETO, José. 1000 perguntas e respostas de direito penal. Forense. 2002.
FÜHRER, Maximiliano Roberto Ernesto, FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo 
de Processo Penal. São Paulo: Malheiros, 2008. 
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6º SEMESTRE

Direito Empresarial I

Atividade empresarial. Regime Jurídico da Livre iniciativa. Registro de empresa. Livros 
comerciais. Estabelecimento empresarial. Nome empresarial. Propriedade industrial. O 
empresário e os direitos do consumidor. Teoria Geral do Direito Societário. Constituição das 
sociedades contratuais. Sócio de sociedade contratual. Sociedades contratuais menores. 
Sociedade Limitada. Dissolução de sociedade contratual. Sociedades por ações.

Direito Penal IV

Dos crimes contra os costumes. Dos crimes contra a família. Dos crimes contra a 
propriedade imaterial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra 
o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Dos crimes contra a incolumidade 
pública. Dos crimes contra a paz pública. Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra 
a administração pública.

Direito Civil V – Família 

Introdução ao Direito de Família: Lineamentos históricos. Família moderna. Novos 
fenômenos sociais. Direito de Família no Brasil. Direito pessoal: Casamento. Dissolução da 
sociedade e do vínculo conjugal. Relações de parentesco: Filiação, adoção, poder familiar, 
Direito Patrimonial: Regime de Bens, usufruto e administração de bens de filhos menores.  
Alimentos. Bem de família. União estável. Concubinato. Tutela. Curatela e ausência.

Direito Processual Civil III – Execução e Processo Cautelar

Introdução ao processo de execução. Parte geral do processo de execução. Responsabilidade 
patrimonial. Liquidação de sentença. Execução de obrigação de entregar coisa certa 
e incerta Execução de obrigação de fazer e de não fazer. Execução contra a Fazenda 
pública. Execução de pré-executividade. Embargos do devedor. Embargos de terceiros. 
Execução por quantia certa contra devedor insolvente. Suspensa, remição e extinção da 
execução. Ação monitória. Teoria Geral do Processo Cautelar. Procedimentos Cautelares 
típicos. Procedimentos Especiais. Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa. 
Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária. Ações constitucionais: Mandado de 
segurança, Hábeas Data Mandado de Injunção, Ação Civil Pública, Ação Popular e ADIns.

Direito Tributário I

Direito Tributário: Conceito, Fontes, Características, e Relações com outros ramos do 
direito. Tributo: Conceito e espécies. Sistema Tributário Constitucional: Princípios Gerais e 
Limitações ao Poder de Tributar. Normas Gerais de Direito Tributário: Legislação Tributária, 
Vigência e Aplicação, Interpretação e integração. Obrigação Tributária: conceito, fato 
gerador (hipótese de incidência), sujeito ativo e passivo, capacidade tributária, domicílio 
tributário, responsabilidade tributária. Crédito Tributário: conceito, lançamento, revisão, 
suspensão, extinção e exclusão, garantias e privilégios. Prescrição e decadência. Repetição 
do Indébito. Crédito tributário
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BIBLIOGRAFIA 

Direito Civil V – Família 

Bibliografia 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. 5. São Paulo: Saraiva, 2007. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. Vol. 2. São Paulo: Saraiva, 2007. 
FÍÚZA, Ricardo. Novo Código Civil Brasileiro. Lei nº 10.406, de 10.01.2002. 

Bibliografia complementar
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil – Vol. 6. São Paulo: Saraiva. 2004. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Direito Civil. 18. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2000. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. V.6. São Paulo: Atlas, 2014.

Direito Processual Civil III

Bibliografia
BUENO, Cássio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. Vol III. São 
Paulo: Saraiva. 2008. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. Instrumentalidade do processo. São Paulo: Malheiros, 
2008
GRINOVER.A.P. Teoria Geral do Processo. São Paulo: RT, 2006. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto Curso de Direito Processual Civil. Vol III. Rio de Janeiro: 
Forense. 2008.

Bibliografia complementar
CRETELLA JUNIOR, José. Dicionário de Processo Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2002. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Processo Civil. 14. ed. São Paulo: 
Malheiros, 2000. 
NEGRÃO, Theotônio. Código de Processo Civil. 30. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 

Direito Tributário I

Bibliografia
BASTOS, Celso Ribeiro. Direito Financeiro e Tributário. Celso Bastos. 2002. 
CARRAZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. São Paulo, Malheiros 
Editores, 17ª ed. 2003. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Forense, 2001.

Bibliografia complementar
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. São Paulo: Malheiros 
FALCÃO, Amilcar de Araújo. Introdução ao Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Forense 
BALEEIRO, Aliomar, DERZI, Mizabel Abreu Machado. Direito Tributário Brasileiro. 15. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2001.
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Direito Penal IV

Bibliografia
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. Vol. II. São Paulo: Saraiva, 2007.
JESUS, Damásio E de. Curso de direito penal. Coleção. Saraiva. 2008. 
MIRABETE, Júlio F. Manual de direito penal - Vol. II. Atlas. 2006.

Bibliografia Complementar
ANDREUCCI, Ricardo Antônio. Manual de Direito Penal. Coleção. São Paulo: Saraiva. 
2008. 
CRETELLA NETO, José. 1000 perguntas e respostas de direito penal. Forense. 2002. 
FÜHRER, Maximiliano Roberto Ernesto, FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo 
de Processo Penal. São Paulo: Malheiros, 2008.

Direito Empresarial I

Bibliografia
COELHO, Fábio Ulhoa.  Manual de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2009.
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Rio de Janeiro: Forense, 2008.
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 2007.

Bibliografia Complementar
BALBINO FILHO, Nicolau. Contratos de Sociedades Civis. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Obrigações e Contratos (Civil e 
Comerciais). 14. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. 
LIMA, Osmar Brina Corrêa. Responsabilidade Civil dos administradores de sociedades 
humanas. s.l.: Aide, 1989.
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7º SEMESTRE

Direito Empresarial II

Teoria Geral do Direito Cambiário, Letra de Câmbio, Constituição do crédito cambiário, 
exigibilidade do crédito cambiário, nota promissória, cheque, duplicatas, títulos de créditos 
impróprios.

Direito Internacional Público

Direito Internacional: fundamento, objeto e relação com o Direito Interno. Princípios 
constitucionais do Direito Internacional. Personalidade Internacional: Estados, organizações 
internacionais e organismos não estatais. Tratado, costume, jurisprudência e princípios 
gerais do Direito. Interpretação de normas internacionais. Domínio Público Internacional. 
Blocos e Organizações Internacionais. Direito Internacional dos Direitos Humanos: Sistemas 
internacionais de proteção dos direitos humanos e tribunais internacionais, modos de 
soluções e sanções.

Direito Civil VI - Sucessões

Introdução ao Direito das Sucessões. Da Sucessão em Geral. Da Sucessão Legítima. Da 
Sucessão Testamentária. Inventário e partilha. Da Liquidação da Herança.

Direito Tributário II

Administração tributária. Processo tributário nacional. Impostos sobre o comércio exterior. 
Impostos sobre produção e a circulação. Impostos sobre o patrimônio. Impostos sobre a 
renda. Impostos únicos e outros tributos. Crimes contra a ordem tributária. Direito Tributário 
Internacional: Soberania Tributária, Pluritributação Internacional, Tributação e Globalização, 
Tratados Internacionais em Matéria Tributária. Procedimento Administrativo Tributário e 
Processo Judicial Tributário.

Direito do Trabalho I

Introdução ao Direito do Trabalho. Fontes do Direito do Trabalho. Princípios do Direito 
do Trabalho. Direito Constitucional do Trabalho. Direito Individual o Trabalho. Contrato 
de Trabalho. Empregado e Empregador. Direito Tutelar do Trabalho. Trabalho da Mulher. 
Trabalho do Menor. Remuneração. Jornada de Trabalho. Alteração do Contrato do Trabalho. 
Interrupção e Suspensão do Contrato de Trabalho.

Estágio Supervisionado I – (Cível) 

Atividades de estágio supervisionado no Núcleo de Práticas Jurídicas, em parceria com 
as Organizações Judiciárias do Estado. Orientação pedagógica. Assessoria e assistência 
judiciária na área cível, família e sucessões: Atendimento e triagem de usuários; elaboração 
do histórico do fato jurídico; elaboração de peças jurídicas. Pesquisas doutrinárias e 
jurisprudenciais. Acompanhamento processual.
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BIBLIOGRAFIA

Direito Civil VI - Sucessões

Bibliografia
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. Vol. VI. São Paulo: Saraiva, 2008. 
VENOSA, Sílvio Salvo. Curso de Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2007. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil.Vol. VI. São Paulo: Saraiva, 2008. 

Bibliografia complementar
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Vol.VII. São Paulo: Saraiva. 2007.
FARIA, Mário Roberto Carvalho de. Direito das Sucessões – Teoria e Prática Rio de Janeiro: 
Forense. 2006. 
DIAS, Maria Berenice. Manual das sucessões. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013.

Direito Tributário II

Bibliografia
BASTOS, Celso Ribeiro. Direito Financeiro e Tributário. Celso Bastos. 2002. 
CARRAZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário. São Paulo, Malheiros 
Editores, 17ª ed. 2003. 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. Rio de Janeiro: 
Forense, 2001.

Bibliografia complementar
ATALIBA, Geraldo. Hipótese de incidência tributária. São Paulo: Malheiros 
FALCÃO, Amilcar de Araújo. Introdução ao Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Forense. 
BALEEIRO, Aliomar, DERZI, Mizabel Abreu Machado. Direito Tributário Brasileiro. 15. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 2001.

Direito do Trabalho I

Bibliografia
CUNHA, Maria Inês Moura S. A. da. Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2010
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas. 2004. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2004. 

Bibliografia complementar
CLT COMENTADA, de Amador Paes de Almeida - Ed. Saraiva. 5. ed. 2008. 
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2001. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. São Paulo: LTR, 2013. 

Estágio Supervisionado I – (Cível) 

Bibliografia
Constituição Federal da República Federativa do Brasil. 
Código Civil Brasileiro. 
Código de Processo Civil Brasileiro.
Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2007. (coleção completa).
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Bibliografia complementar
BAHENA, Marcos. Alimentos e união estável. 5. ed. São Paulo: Mizuno. 2006. 
Estatuto da Criança e do adolescente – Lei no 8.069/90. 
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais – Lei no 9.099/95. 
Código de Defesa do Consumidor – Lei no 8.078/90.

Direito Empresarial II

Bibliografia 
COELHO, Fábio U. Manual de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 2009. 
MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Rio de Janeiro: Forense, 2008. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. São Paulo: Saraiva, 2007.

Bibliografia Complementar
BALBINO FILHO, Nicolau. Contratos de Sociedades Civis. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. 
FÜHRER, Maximilianus Cláudio Américo. Resumo de Obrigações e Contratos (Civil e 
Comerciais). 14. ed. São Paulo: Malheiros, 2002. 
LIMA, Osmar Brina Corrêa. Responsabilidade Civil dos administradores de sociedades 
humanas. s.l.: Aide, 1989.

Direito Internacional Público

Bibliografia 
ACCIOLY, Hildebrando. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo: Saraiva, 2008. 
DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Curso de Direito Internacional Público. Rio de Janeiro: 
Forense. 2008. 
ARAÚJO, LUÍS IVANI DE AMORIM. CURSO DE DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO. 
10. ed. 2001.

Bibliografia complementar
REZEK, José F. Direito Internacional Público – Curso Elementar. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 
2008
CRETELLA JUNIOR, José. 1.000 perguntas e respostas de Direito Internacional Público e 
Privado. Rio de Janeiro: Forense, 2007.  
MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Coletânea de Direito Internacional. São Paulo: Revista dos 
tribunais, 2013.
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8º SEMESTRE 

Hermenêutica Jurídica 

Fontes do Direito. Principais escolas hermenêuticas. Especificidade e conceito da 
Hermenêutica Jurídica. Modelos de produção do Direito. Interpretação do Direito. 
Hermenêutica Jurídica e integração do Direito. Antinomias jurídicas.  Aplicação do Direito. 
Princípios fundamentais. Irretroatividade, imediatidade e pós-atividade das Leis. Direito 
adquirido, ato jurídico perfeito e coisa.

Direito Empresarial III 

Teoria Geral do Direito Falimentar. Processo Falimentar. Pessoa e bens do falido. Regime 
jurídico dos atos e contratos do falido. Regime jurídico dos credores do falido. Recuperação 
judicial. Recuperação extrajudicial. Liquidação extrajudicial de instituições financeiras.

Direito do Consumidor

Origem e Introdução ao Direito do Consumidor – Lei nº 8.078/90: direitos básicos, 
responsabilidade, práticas comerciais, cláusulas abusivas, dos crimes. Responsabilidade 
Civil: conceito e pressupostos. Responsabilidade civil e responsabilidade penal. 
Responsabilidade contratual. Responsabilidade extraordinária. Culpa e responsabilidade 
extracontratual. Risco. Aspectos gerais acerca da responsabilidade civil no Código nacional. 
Responsabilidade civil e abuso de Direito, responsabilidade civil por fato de terceiro, 
responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito privado. Responsabilidade na guarda da 
coisa inanimada. Tópicos específicos acerca da Responsabilidade Civil.

Estágio Supervisionado II – (Cível)

Atividades de treinamento simulado em assistência jurídica. Responsabilidade do profissional 
do direito – ética e cidadania. Organização Judiciária do Estado. Orientação pedagógica. 
Análise de autos findos e casos concretos. Solução de casos concretos; desenvolvimento 
de funções advocatícias, ministerial e da magistratura; simulação de práticas processuais 
envolvendo atividades judiciais, judiciárias e extrajudiciárias cíveis; montagem do caderno 
processual e comparação do processo real com o processo produzido. 

Direito Internacional Privado 

Generalidades. Fontes do Direito Internacional Privado. Relação do Direito Internacional 
Privado com outros ramos do direito interno. Conflito de leis no espaço. Código de 
Bustamante. Admissão e expulsão de estrangeiros. Extradição. Direito de asilo. Critério 
solucionadores dos conflitos interespaciais no direito brasileiro. Nacionalidade e condição 
jurídica do estrangeiro. Direito de família e casamento de estrangeiro. Contratos 
Internacionais. Organização Mundial do Comércio – OMC. Acordos comerciais internacionais 
e o MERCOSUL. 
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Direito do Trabalho II

Cessação do contrato de trabalho. Aviso prévio. Estabilidade. Indenização. FGTS. 
Segurança e Medicina do Trabalho. Direito Coletivo do Trabalho.Organização Sindical. 
Conflitos coletivos e contratos coletivos de trabalho. Direito Internacional do Trabalho.

Direito Ambiental

Meio ambiente: Noções gerais do jus ambientalismo. Princípios constitucionais dedicados 
à proteção ambiental. A equidade socioambiental. Competências ambientais da União, 
Estados e Municípios. Degradação ambiental e seus reflexos sobre os ecossistemas – 
Criação e Manutenção de Unidades de Conservação.  Instrumentos administrativos e 
jurídicos da tutela ambiental – responsabilidade civil e reparação do dano ecológico. Dos 
crimes contra o meio ambiente.

BIBLIOGRAFIA

Direito do Trabalho II

Bibliografia
CUNHA, Maria Inês Moura S. A. da. Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2010
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito do Trabalho. São Paulo: Atlas. 2004. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2004. 

Bibliografia complementar
CLT COMENTADA, de Amador Paes de Almeida - Ed. Saraiva. 5.ed. 2008. 
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2001. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. São Paulo: LTR, 2013. 

Estágio Supervisionado II – (Cível) 

Bibliografia
Constituição Federal da República Federativa do Brasil. 
Código Civil Brasileiro. 
Código de Processo Civil Brasileiro. 
Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará. 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2007. (coleção completa).

Bibliografia complementar
BAHENA, Marcos. Alimentos e união estável. 5. ed. São Paulo: Mizuno. 2006.
Estatuto da Criança e do adolescente – Lei no 8.069/90. 
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais – Lei no 9.099/95. 
Código de Defesa do Consumidor – Lei no 8.078/90.
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Direito do Consumidor

Bibliografia 
ALMEIDA, João Batista de. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: Saraiva. 2007. 
Densa, Roberta. Direito do Consumidor, São Paulo: Atlas, 2008. 
GAMA, Hélio Zaghetto. Curso de Direito do Consumidor. Rio de Janeiro: Forense. 2006.

Bibliografia complementar
FILOMENO, José Geraldo Brito. Manual de Direitos do Consumidor. 3º ed. São Paulo: 
Atlas, 2007. 
NUNES, RIZZATTO. CURSO DE DIREITO DO CONSUMIDOR. 2008/2009. 
GRINOVER, Ada Pellegrini. Defesa do Consumidor. Rio de janeiro: Forense Universitária.

Direito Internacional Privado 

Bibliografia
RECHSTEINER, BEAT WALTER. DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO - TEORIA E 
PRÁTICA. 11. ed. 2008. 
DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro Forense. 2008. 
DOWER,  Nélson Godoy Bassil. Instituições de Direito Público e Privado. São Paulo: Nelpa, 
2001.

Bibliografia complementar
DOLINGER, Jacob Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Renovar. 2007. 
AMORIM, Edgard Carlos do. Direito Internacional Privado. Rio de Janeiro: Forense. 2008. 
CRETELLA JUNIOR, José. 1.000 perguntas e respostas de Direito Internacional Público e 
Privado. Rio de Janeiro: Forense, 2007.  

Direito Empresarial III 

Bibliografia 
ALMEIDA, Amador Paes. Curso de falência e recuperação de empresas. São Paulo: 
Saraiva. 2008. 
COELHO, Fábio Ulhoa. Manual de Direito Comercial. São Paulo: Saraiva, 2009. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. Vol II. São Paulo: Saraiva, 2007.

Bibliografia Complementar
OLIVEIRA, CELSO MARCELO DE COMENTÁRIOS À NOVA LEI DE FALÊNCIAS. 
THOMSON LOB. 1.ed. 2008. 
PACHECO, José Silva. Processo de recuperação judicial extrajudicial e falência. Janeiro: 
Forense, 2007. 
ULHOA, FABIO. COMENTÁRIOS À NOVA LEI DE FALENCIAS E DE RECUPERAÇÃO DE 
EMPRESAS. SARAIVA. 6. ed. 2009. 

Hermenêutica Jurídica 

Bibliografia
COPI, Irving M. Introdução à lógica. São Paulo: Mestre Jou, 1978. 
MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e aplicação do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2005. 
COSTA, Divanir José da Curso de Hermenêutica Jurídica-Doutrina e Jurisprudência. Rio de 
Janeiro. Forense. 2005.
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Bibliografia complementar 
NASCIMENTO, Edmundo Dantes. Lógica Aplicada à advocacia. São Paulo: Saraiva, 1991
MAGALHÃES FILHO, GLAUCO BARREIRA. HERMENÊUTICA JURÍDICA CLÁSSICA. 
BELO HORIZONTE: MANDAMENTOS. 2. ed. 2003. 
FALCÃO, Raimundo Bezerra. Hermenêutica. São Paulo: Malheiro, 2004.

Direito Ambiental

Bibliografia
MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2002
FREITAS, Vladimir Passos de. Direito Ambiental em Evolução. Vol 5. Curitiba: Juruá, 2008. 
FIORILLO, Celso Antônio Pacheco. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: 
Saraiva. 2008. 

Bibliografia complementar 
SIRVINSKAS, Luís Paulo. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva. 2007. 
LIBERATO, Ana Paula. Direito Socioambiental em Debate. Curitiba: Juruá. 2007. 
SIRVINSKAS, Luís Paulo. Tutela constitucional do meio ambiental. Saraiva. 1. ed. 2008.
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9º SEMESTRE

Direito da Criança e do Adolescente 

Origem e crise do Direito do Menor. A doutrina da situação irregular. A doutrina da proteção 
integral e a normativa internacional. O surgimento do Direito da Criança e do Adolescente. 
Dos direitos fundamentais e garantias processuais. Da família substituta. Da política de 
atendimento. Dos procedimentos cíveis. Apuração de ato infracional. Medidas sócio-
educativas. Recursos. Sistema de Justiça: acesso; competência; do Juiz; dos auxiliares; do 
Ministério público; Do advogado. Crimes e infrações administrativas. 

Estágio Supervisionado  (Penal)

Atividades de treinamento simulado em assistência jurídica. Responsabilidade do 
profissional do direito – ética e cidadania. Organização Judiciária do Estado. Orientação 
pedagógica. Análise de autos findos e casos concretos. Solução de casos concretos; 
desenvolvimento de funções advocatícias, ministerial e da magistratura; simulação de 
práticas processuais envolvendo atividades judiciais, judiciárias e extrajudiciárias criminais 
e penitenciárias; montagem do caderno processual e comparação do processo real com o 
processo produzido. Visitação e observação de atos jurídicos reais.

Direito Processual do Trabalho I

Direito Processual do Trabalho. História, Aplicação das normas trabalhistas. Jurisdição e 
competência Organização da Justiça do Trabalho. Ação Trabalhista. 

Direito Processual Constitucional e Coletivo  

Ação Civil Pública.Mandado de Injunção.Mandado de Segurança Coletivo.Outros 
instrumentos constitucionais de garantia dos Direitos Fundamentais, Difusos e Coletivos.
Controle de Constitucionalidade.

Orientação Monográfica (TCC )

Pesquisa: competências e habilidades para realizar uma pesquisa. Levantamento 
bibliográfico: como fazer busca em biblioteca. Projeto de pesquisa: objetivos, etapas, 
tópicos do projeto. Pesquisa bibliográfica: técnicas de pesquisa em livros, periódicos e 
bancos de dados.	 Projeto de pesquisa: escolha do assunto, fixação do tema, delimitação, 
problemas, hipóteses e objetivos. Projeto de pesquisa jurídica: pressupostos metodológicos. 
Convenções de linguagem, formalismo de linguagem jurídica. Projeto de pesquisa: 
formatação Elaboração do projeto de pesquisa. Conclusão da monografia final. Preparação 
para a defesa. Encerramento da Pesquisa. Desenvolvimento das conclusões. Verificação 
da bibliografia. Organização do resumo de apresentação oral. Defesa perante a banca. 
Depósito da versão final aprovada pela banca examinadora.
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BIBLIOGRAFIA

Direito da Criança e do Adolescente 

Bibliografia
Estatuto da Criança e do Adolescente. São Paulo: Saraiva 2007. 
ALVES, Roberto Barbosa. Direito da Infância e da Juventude. São Paulo: Saraiva. 2008. 
ISHIDA, VALTER KINJI. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: DOUTRINA E 
JURISPRUDENCIA. SÃO PAULO: ATLAS. 9. ed. 2008.

Bibliografia complementar
LIBERATI, WILSON DONIZETE. COMENTÁRIOS AO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. SÃO PAULO: MÉTODO. 10. ed. 2008. 
ELIAS, Roberto João. Comentários ao estatuto da Criança e do Adolescente. São Paulo: 
Saraiva. 2008. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. V. 6. São Paulo: Atlas, 2014.

Estágio Supervisionado (Penal)

Bibliografia
Constituição Federal da República Federativa do Brasil. 
Código Penal Brasileiro. 
Código de Processo Penal Brasileiro. 
Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará. 

Bibliografia complementar
Estatuto da Criança de do Adolescente – Lei no 8.069/90. 
Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais – Lei no 9.099/95. 
JESUS, Damásio E. de. Lei das Contravenções Penais Anotada. São Paulo: Saraiva. 2004.  

Orientação Monográfica (TCC)

Bibliografia
GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2002. 
LAKATOS, Eva M.; MARCONI, Marina Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 4. 
ed. São Paulo: Atlas, 2009. 
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 21. ed. São Paulo: Cortez, 
2002. 

Bibliografia complementar
MACEDO, Magda Helena Soares. Manual de Metodologia da Pesquisa Jurídica. 2. ed. ver. 
ampl. Porto Alegre: Sagra Luzzatto, 2001.
SALOMON, Délcio Vieira. Como fazer uma monografia. São Paulo: Martins Fonte, 2004
RUIZ, joão Álvaro. Metodologia Científica. São Paulo: Atlas, 2002.
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Direito Processual do Trabalho I

Bibliografia
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2008.
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2004. 
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

Bibliografia complementar
GODINHO, MAURÍCIO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. SÃO PAULO: LTR. 
GOMES, Orlando, GOTTSCHALK, Edson. Curso de Direito do Trabalho. Vols. I e II. São 
Paulo: Saraiva, 2008. 
GARCIA, GUSTAVO FILIPE BARBOSA. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. SÃO 
PAULO: METODO. 2. ed. 2008. 
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho: doutrina e prática. 7. ed. São 
Paulo: Atlas, 2008. 

Direito Processual Constitucional

Bibliografia 	 	  	  	  	  
SILVA, José Afonso. Curso de direito constitucional. São Paulo: Malheiros, 2008.
MOTTA. Direito Constitucional – Teoria e Jurisprudência. São Paulo: Ímpetus 2007. 
MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. São Paulo, Atlas, 2008. 
	  	  	  	  	  

Bibliografia Complementar
BONAVIDES, Paulo Curso de direito constitucional. São Paulo, Malheiros, 2008. 
MEIRELES, Hely Lopes. Mandado de segurança. São Paulo: Malheiros, 2005. 
CRETELLA JÚNIOR, José. Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: RT, 2000. 
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10º SEMESTRE

Direito Processual do Trabalho II

Dissídios Individual e Coletivo. Recursos. Execução. Procedimentos cautelares. Ação 
rescisória.

Estágio Supervisionado (Trabalhista)

Atividades de treinamento simulado em assistência jurídica. Responsabilidade do profissional 
do direito – ética e cidadania. Organização Judiciária do Estado. Orientação pedagógica. 
Análise de autos findos e casos concretos. Solução de casos concretos; desenvolvimento 
de funções advocatícias, ministerial e da magistratura; simulação de práticas processuais 
envolvendo atividades judiciais, judiciárias e extrajudiciárias trabalhistas; montagem do 
caderno processual e comparação do processo real com o processo produzido. Visitação e 
observação de atos jurídicos reais.

Deontologia Jurídica

Deontologia e Moral. Determinismo e responsabilidade. História da Deontologia. Deontologia 
Jurídica. Ética e as profissões jurídicas. 

Estágio Supervisionado (Constitucional)

Atividades de treinamento simulado em assistência jurídica. Responsabilidade do 
profissional do direito – ética e cidadania. Organização Judiciária do Estado. Orientação 
pedagógica. Análise de autos findos e casos concretos. Solução de casos concretos; 
desenvolvimento de funções advocatícias, ministerial e da magistratura; simulação de 
práticas processuais envolvendo atividades judiciais, Ação Civil Pública.Mandado de 
Injunção.Mandado de Segurança Coletivo.Outros instrumentos constitucionais de garantia 
dos Direitos Fundamentais, Difusos e Coletivos.A defesa do meio ambiente. Controle de 
Constitucionalidade.

BIBLIOGRAFIA

Direito Processual do Trabalho II
Bibliografia
ALMEIDA, Amador Paes de. Curso prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2008.
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2004. 
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2008. 

Bibliografia complementar
GODINHO, MAURÍCIO. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. SÃO PAULO: LTR. 
GARCIA, GUSTAVO FILIPE BARBOSA. CURSO DE DIREITO DO TRABALHO. SÃO 
PAULO: METODO. 2. ed. 2008.
MARTINS, Sérgio Pinto. Direito Processual do Trabalho: doutrina e prática. 7. ed. São 
Paulo: Atlas, 2008.
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Deontologia Jurídica

Bibliografia 
ADEODATO, JOÃO MAURÍCIO. ÉTICA E RETÓRICA: PARA UMA TEORIA DOGMÁTICA. 
SARAIVA. 3. ed./2007. 
COSTA, Elcias Ferreira da. Deontologia Jurídica – Ética e Profissões Jurídicas. Rio de 
Janeiro: Forense, 1999. 
MARTINS, Ives Gandra. Ética no Direito e na Economia. São Paulo: Pioneira Thomson, 
2000.  

Bibliografia complementar
OLIVEIRA, Manfredo Araújo. Ética, Direito e Democracia. São Paulo: Paulus, 2010
NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. 3. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2008. 
ASHLEY, Patricia Almeida. Ética e responsabilidade social nos negócios. São Paulo: 
Saraiva, 2003.

Estágio Supervisionado Trabalhista
Bibliografia
Constituição da República Federativa do Brasil. 
Código Civil Brasileiro. 
Código de Processo Civil Brasileiro. 
Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Código Penal Brasileiro.  

Bibliografia Complementar:
CARRION, Valentin. Comentários à Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo Saraiva. 
2008. 
Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará. 
Código de processo Penal Brasileiro.  

Estágio Supervisionado Constitucional
Bibliografia
Constituição da República Federativa do Brasil. 
Código Civil Brasileiro. 
Código de Processo Civil Brasileiro. 
Consolidação das Leis Trabalhistas. 
Código Penal Brasileiro.  

Bibliografia Complementar:
Código de processo Penal Brasileiro.
MEIRELES, Hely Lopes. Mandado de segurança. São Paulo: Malheiros, 2005.
 Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará. 
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DISCIPLINAS OPTATIVAS

Direito Previdenciário

Direito Previdenciário: fontes, princípios e conceitos fundamentais; problemas e temas 
relevantes; fundamentos históricos e constitucionais. Direito Previdenciário e Previdência 
Social no Brasil. Direitos Previdenciários na união estável. Noções de Direito Acidentário e 
de Medicina do Trabalho. Insalubridade e periculosidade. Benefícios e responsabilidades. 
Seguridade social, globalização e integração: situação no Mercosul. Direitos previdenciários 
da Criança e do Adolescente.

Direito Eleitoral

Instituições do Direito Eleitoral. Sufrágio. O voto. A qualificação e a inscrição. O voto 
secreto. O pebliscito. O referendum. O voto e a iniciativa popular. A representação política. 
As eleições. Os partidos políticos. O processo eleitoral. As inegibilidades. Inegibilidade 
e segurança nacional. Propaganda eleitoral. Justiça eleitoral. Processo e julgamento de 
crimes eleitorais.

Língua Brasileira de Sinais - Libras.

Introdução: aspectos clínicos, educacionais e sócio-antropológicos da surdez. A Língua de 
Sinais Brasileira - Libras: características básicas da fonologia. Noções básicas de léxico, de 
morfologia e de sintaxe com apoio de recursos audio-visuais; Noções de variação. Praticar 
Libras: desenvolver a expressão visual-espacial. 

Direito Financeiro

Conceito, Fontes, Características, e Relações com outros ramos do direito. Finanças 
Públicas na Constituição Federal. Instituições financeiras e o Banco Central. Sistema 
Financeiro Nacional. Orçamento: Conceito e espécies. Natureza Jurídica. Princípios 
orçamentários. Normas Gerais de direito Financeiro. Fiscalização e controle interno e 
externo dos orçamentos. Despesa Pública: conceito e classificação, fases de realização. 
Precatório: disciplina constitucional e legal. Receita Pública: conceito, ingressos e receitas, 
classificação. Crédito público e dívida pública. Dotações. Fiscalização e controle. Tribunais 
de contas e participação popular.

Direito da Propriedade Intelectual

Proteção ao direito autoral e da propriedade industrial na Constituição e nas leis ordinárias. 
O procedimento de registro das criações e da concessão de patentes. Requisitos do registro. 
Invenções e criações não patenteáveis. Exploração da criação e da descoberta. Patentes 
e biotecnologia. Indenizações. Cessões de direitos. Aspectos processuais na defesa do 
titular do direito.

Solução Extrajudicial de Conflitos

Teoria do Conflito. Acesso à justiça. Meios consensuais extrajudiciais de solução de conflitos. 
Mediação. Arbitragem. Teoria do Conflito. Meios Extrajudiciais de Solução de Disputas.
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Direito Imobiliário

Direito Imobiliário. Serviço Notarial. Atribuições e competências do Serviço Notarial. 
Escrituras públicas. Evolução histórica, conceito e princípios do Direito Imobiliário Registral. 
Procedimentos registrais. Legislação aplicável do Direito Notarial. 

Responsabilidade Civil

Regra geral da responsabilidade civil e pressupostos da responsabilidade civil. 
Responsabilidade extracontratual e responsabilidade contratual. Responsabilidade civil 
objetiva do poder público na Constituição Federal do Brasil de 1988. A existência do dano 
e sua reparação.

Direito Municipal e Urbanístico

Conceito. Fontes. Relações com outras disciplinas. Município. Histórico. O município 
do Brasil. Constituição de 1988. Situação do município no sistema federativo brasileiro. 
Autonomia municipal. Intervenção nos municípios. Administração municipal. Prefeitura. 
Câmara municipal. Finanças municipais. Bens municipais. Serviços e obras municipais. 
Poder de polícia. Servidores municipais. Urbanismo. Política urbana quanto ao ordenamento 
do solo. Educação sócio ambiental e a preservação do meio ambiente.

Direitos Culturais

Conceitos básicos relativos à cultura. O papel do estado frente à cultura. O tratamento 
jurídico-constitucional da cultura no Brasil. Os princípios constitucionais culturais. Principais 
conjuntos normativos de proteção, fomento e difusão da cultura. 

Direito da Tecnologia da Informação

Estudo do direito e na era da informação e suas questões sociais e comerciais. Ética. Lei 
de software. Tratamento e sigilo de dados. Propriedade imaterial. Propriedade intelectual. 
Propriedade industrial. Responsabilidade civil e penal sobre a tutela da informação.

Comunicação e Expressão

Estudo instrumental e prático. Expressão oral e escrita. Verbo. Frase. Período, oração 
Abreviaturas e siglas. Problemas de ortografia, acentuação, pontuação, paragrafação. 
Diversos registros da expressão falada e escrita. Processo de composição de texto. 
Concordância verbal e nominal. Redação e exigências na universidade.
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BIBLIOGRAFIA

Responsabilidade Civil 

Bibliografia
Responsabilidade civil. In: DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 27. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2013. v.7. 
Parte geral. In: GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 11. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2013. v.1. ISBN: 85-02-04264-5. 
Responsabilidade civil. In: RODRIGUES, Silvio. Direito civil. 19. ed. atual. de acordo com 
o novo codigo civil lei n.10.406, de 10-1-2002. São Paulo: Saraiva, 2002. v.4. ISBN:85-02- 
02178-8. 
Responsabilidade civil. In: VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil. 10. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. v.4 (Coleção direito civil). ISBN: 85-224-3152-3. 

Bibliografia Complementar:
CAHALI, Yussef Said. Responsabilidade civil do Estado. 4. ed. rev., atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Responsabilidade covil. São Paulo: Saraiva, 2007
Responsabilidade civil. In: VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil. 10. ed. São Paulo: Atlas, 
2010. v.4 (Coleção direito civil). ISBN: 85-224-3152-3. 

Direito Previdenciário

Bibliografia
PEREIRA DE CASTRO, Carlos Alberto; LAZZARI, João Batista. Manual de Direito 
Previdenciário. São Paulo: LTR, 2008. 
TAVARES, MARCELO LEONARDO. Direito Previdenciário: Regime Geral De Previdência 
Social e Regimes Próprios De Previdência Social. São Paulo: Lumen Juris, 9ª ed., 2008. 
Constituição Federal de 1988.

Bibliografia complementar:
DARTORA, Cleci Maria. Direito Previdenciário: Temas Atuais. Curitiba: Juruá, 2008. 
ROCHA, Daniel Machado. Curso de Direito Previdenciário– Fundamentos de Interpretação 
e aplicação do Direito Previdenciário. Paraná: Alteridade, 2014
MARTINEZ, Wladimir Novaes. Temas Atuais de Direito do Trabalho e Direito Previdenciário. 
São Paulo: LTR, 2006. 

Direito Eleitoral

Bibliografia
Código Eleitoral – São Paulo: Saraiva 
AMARAL, Roberto. Legislação Eleitoral Comentada. Rio de Janeiro: Revan, 1996.
PINTO. Djalma Direito Eleitoral, Improbidade Administrativa e Responsabilidade Fiscal. 
São Paulo: Atlas. 2008. 
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Bibliografia Complementar
CANDIDO, Joel José. Direito Eleitoral Brasileiro. São Paulo: Edipro. 2008. 
QUEIROZ. Direito Eleitoral. 12ª edição. São Paulo: Editora JH Mizuno, 2014
 Ramayana, Marcos. Direito Eleitoral. São Paulo. Ímpetus. 2008. 

Língua Brasileira de Sinais - Libras

Bibliografia
MOURA, M.C O surdo - caminhos para uma nova identidade. Rio de Janeiro: Revinter, 1. 
ed. 2000. 
QUADROS, Ronice Muller de. Língua de sinais brasileira, estudos lingüísticos Porto Alegre: 
Artmed. 2004. 
SKLIAR, C. (Org). A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação, 3. ed. 
2005.

Bibliografia complementar
Livro ilustrado da linguagem brasileira de sinais. De acordo com o decreto nº 5.626 de 22 
dezembro 2005, que regulamenta a lei nº 10.436de 24 abril 2002 e o artigo 18 da lei 10.098 
de 19 dezembro de 2000. 2009. 
PEREIRA, Rachel   de Carvalho. Surdez: aquisição  de linguagem  e inclusão   social. Rio 
de Janeiro: Revinter, 2008.
FALCÃO, Luiz  Albérico Falcão. Surdez , cognição visual e libra. Recife: MEC/TEC-NET/
IFET, 2010.

Direito Municipal e Urbanistico 

Bibliografia
BRAZ, Petrônio. Direito municipal na constituição. 6. ed. rev. e atual. Leme: J. H. Mizuno, 
2006. 
COSTA, Nelson Nery. Direito municipal brasileiro. 3. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 
2006. 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal brasileiro. 16. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 
2008. 

Bibliografia complementar
BRASILEIRO, Ana Maria. O Município como sistema politico. 1. ed. Rio de Janeiro: Fundação 
Getúlio Vargas, 1973. 
CASTRO, José Nilo de. Direito municipal positivo. 3. ed. rev., ampl. e atual. até a emenda 
constitucional n.15/96. Belo Horizonte: Del Rey, 1996. 
FERRARI, Regina Maria M. Nery. Direito Municipal. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. 

Direitos Culturais

Bibliografia
BOBBIO, Norberto UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA (Ed.). Os intelectuais e o poder: 
duvidas opções dos homens de cultura na sociedade contemporânea. Tradução de Marco 
Aurélio Nogueira. São Paulo: [s.n.], 1997. 
COSTA NETTO, Jose Carlos. Direito autoral no Brasil. 2. ed. São Paulo: FTD, 2008. 
CUNHA FILHO, Francisco Humberto. Cultura e democracia na constituição federal de 1988: 
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representação de interesses e sua aplicação ao programa nacional de apoio a cultura. Tese 
defendida na Universidade Federal de Pernambuco. Recife: [s.n.], 2004. 

Bibliografia complementar:
REIS, Ana Carla Fonseca. Marketing cultural e financiamento da cultura: teoria e pratica em 
um estudo internacional comparado. São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2003.
SANTOS, Boaventura de Sousa. A Globalização e as Ciências Sociais. 4ª edição. Petrópolis/
RJ: Vozes, 2011
WERNECK, Alexandre. Pensando bem. Estudos de sociologia e antropologia da moral. Rio 
de Janeiro: Casa da Palavra, 2014.

Comunicação e Expressão

Bibliografia:
ANDRADE, Maria Margarida de. Comunicação em Lingua portuguesa, São Paulo: Atlas, 
2008
DAMIAO, Regina Toledo. Curso de português jurídico. Colaboração de Antônio Henriques. 
9. ed. São Paulo: Atlas, 2004. 
KOCHE, Vanilda Salton; BOFF, Odete Maria Benetti;PAVANI, Cinara Ferreira. Pratica 
textual: atividades de leitura e escrita. Petrópolis: Vozes, 2006.  

Bibliografia complementar
GONÇALVES, Wilson José. Comunicação jurídica: perspectiva da linguagem forense. 
Campo Grande: Editora UCDB, 2002. 
CEREJA, William Roberto. Texto e interação. São Paulo: Atual, 2005
CARNEIRO, Agostinho Dias. A Interpretação do texto e o pretexto. Colaboração de A Farias. 
1. ed. Rio de Janeiro: Ao Livro Técnico, 1982. v.1. 

Soluções Extrajudiciais de Conflitos

Bibliografia:
PECK, P.. Direito Digital. São Paulo: Saraiva, 2002. 
PAESANI, L. M.. O Direito na Sociedade da Informação. São Paulo: Atlas, 2007. 
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ANEXO 3 - DIMENSÃO 2  
REGULAMENTO GERAL DO TRABALHO DE CONCLUSÃO
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REGULAMENTO GERAL 
DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

Anexo da Portaria nº 01/2007de 10 de dezembro de 2007

I - DA FINALIDADE

Art. 1º. O presente regulamento tem por finalidade estabelecer as normas para as ativi-
dades relacionadas ao Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) da graduação do CENTRO 
DE ENSINO SUPERIOR DO CEARÁ – FACULDADE CEARENSE. 

Art. 2º. O TCC, enquanto componente curricular obrigatório, contemplado na matriz cur-
ricular, deve obedecer aos critérios de aprovação estabelecidos no Regimento Geral da 
Instituição. 

II - DOS OBJETIVOS

Art. 3º. São objetivos do TCC: 

I – Propiciar o aprofundamento de conhecimentos, competências e habilidades, consoli-
dando o alcance do objetivo do curso e do perfil do egresso propostos no PROJETO Ped-
agógico do Curso (PPC); 
II – Possibilitar diversas vivências acadêmicas por meio da multiplicidade de propostas; 
III - Possibilitar a relação entre ensino, pesquisa e extensão, estimulando o aprofundamento 
temático e o aprimoramento da capacidade de interpretação e de reconstrução da reali-
dade; 
IV – Integrar o TCC com as Práticas, Estágios e demais componentes curriculares. 

III - DA MULTIPLICIDADE DE FORMATOS 

Art. 4º. O TCC poderá ser apresentado em diferentes formatos, tais como trabalho monográ-
fico, revisão sistemática e aprofundada da literatura, artigo científico, patente, registros 
de propriedade intelectual, projetos técnicos, publicações tecnológicas; desenvolvimento 
de aplicativos, de materiais didáticos e instrucionais e de produtos, processos e técnicas; 
produção de programas de mídia, editorial, composições, concertos, relatórios finais de 
pesquisa, softwares, estudos de caso, relatórios técnicos com regras de sigilo, manual de 
operação técnica, protocolo experimental ou de aplicação em serviço, proposta de interven-
ção em procedimentos clínicos ou de serviço pertinente, projeto de aplicação ou adequação 
tecnológica, protótipos para desenvolvimento ou produção de instrumentos, equipamentos 
e kits, projetos de inovação tecnológica, produção artística. 

Art. 5º. De acordo com a natureza e a finalidade do curso, outros formatos poderão ser pro-
postos, desde que previamente propostos e aprovados pelo Núcleo Docente Estruturante 
(NDE) do curso. 

IV – DO DESENVOLVIMENTO E ACOMPANHAMENTO 

Art. 6º. Enquanto componente curricular, o TCC terá sua culminância na disciplina cor-
respondente prevista na matriz curricular, devendo ser encaminhado desde os primeiros 
períodos e integrado às demais disciplinas e atividades previstas no PPC e estar de acordo 
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com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e suas eventuais 
atualizações. 

Art. 7º. O responsável pela condução do TCC será o professor orientador, que deverá 
preencher o formulário de acompanhamento da IES e entregar quando da apresentação. 

Art. 8º. Os alunos poderão fazer o TCC individualmente ou em grupo, cujo número de mem-
bros será definido pelo NDE do curso em função do grau de intervenção na realidade, do 
impacto que se pretende gerar, da interação com uma determinada realidade. 

Art. 9º. As instâncias colegiadas estabelecerão os formatos do TCC, de acordo com o PPC 
do curso, estabelecendo as normas de cada formato, as formas de apresentação e os cri-
térios de avaliação. 

V - DA RELAÇÃO DO TCC COM GRUPOS E LINHAS DE PESQUISA INSTITUCIONAIS

Art. 10. Visando proporcionar unidade e coerência com os objetivos do curso e o perfil do 
egresso, concentrar produções e intervenções significativas, o Núcleo Docente Estrutur-
ante (NDE) deverá definir as linhas de pesquisa que deverão aglutinar os trabalhos de TCC 
nos formatos estabelecidos. 

Art. 11. As linhas de pesquisa dos cursos deverão manter pertinência com os grupos e 
linhas de pesquisa institucionais. 

Art. 12. No caso de inexistência de linhas de pesquisa correlacionadas nos grupos de pes-
quisa institucionais, o curso e/ou a área como um todo deverão sugerir novas linhas e/ou 
núcleos de estudos e pesquisas. 

VI - DA PARTICIPAÇÃO DE ALUNOS EM ATIVIDADES E ÓRGÃOS DE PESQUISA IN-
TERNOS E EXTERNOS 

Art. 13. O curso, por meio do TCC ou outras atividades previstas no PPC, deverá manter 
articulações com atividades e órgãos de pesquisa: o aluno poderá participar de grupos e de 
projetos de pesquisas em programas de iniciação científica ou correlatos, em programas de 
fomento internos e externos. 

Art. 14. A participação do aluno em programas de iniciação científica e em atividades cor-
relatas com os formatos de TCC previstos no curso poderá ser reconhecida por meio de 
aproveitamentos de estudo regulamentados para tal finalidade. 

VII - DA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DO TCC 

Art. 15. A apresentação e a avaliação do TCC deverão manter coerência com os formatos 
estabelecidos em cada curso, priorizando mecanismos que valorizem a observação e a 
intervenção na realidade. 

Art. 16. É obrigatória a apresentação e a defesa do Trabalho de Conclusão de Curso - TCC 
perante banca examinadora, composta pelo professor orientador, que a preside, e por out-
ros dois membros por ele convidados, em sessão pública, em data marcada pela Coorde-
nação de cada Curso. 
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Art.17. A atribuição do resultado (Satisfatório ou Não satisfatório) dar-se-á após o encer-
ramento da apresentação, em sessão secreta, sendo lavrado em ata, que será arquivada 
junto com os formulários de acompanhamento da orientação.  

Art.18. A banca examinadora poderá determinar ao aluno que reformule o conteúdo do seu 
TCC, em um prazo de 20 (vinte) dias úteis, dispensando-o ou não de uma nova defesa. 
Inciso I – Caso tenha sido dispensado de nova defesa, o aluno deve entregar, para aprecia-
ção, o TCC com as modificações ao professor orientador, que aprovará ou não o trabalho, 
atribuindo o conceito.  
Inciso II – Caso não tenha sido dispensado de nova defesa, o aluno deve entregar, para 
apreciação, o TCC com as modificações ao professor orientador, que marcará uma nova 
apresentação.   
Inciso III – Caso ocorra colação de grau antes de expirado o prazo de 20 (vinte) dias úteis, 
o aluno deverá participar da colação de grau seguinte. 

Art.19. O TCC deve ser depositado pelo(s) aluno(s) em duas vias, uma impressa e outra em 
CD/DVD, na Coordenação do Curso, antes da colação de grau.

Art.20. Será atribuído conceito 0 (zero) ao TCC caso se verifique a existência de fraude ou 
plágio praticado pelo orientando, sem prejuízo de outras penalidades previstas no Regi-
mento Geral da IES. 

Art. 21. Os casos omissos ou eventuais deverão ser analisados pela Gestão Acadêmica.

Fortaleza, 10 de dezembro de 2007.

José Luiz Torres Mota
Diretor 
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ANEXO 4 - DIMENSÃO 2 
REGULAMENTO DO ESTÁGIO
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REGULAMENTO DO ESTÁGIO

Art. 1º. O presente regulamento normatiza o Estágio para os discentes que ingressaram 
nos cursos da Faculdade Cearense.

Parágrafo único. O Estágio é um ato educativo escolar supervisionado, que se desenvolve 
no ambiente de trabalho e que visa à preparação para o trabalho produtivo dos educandos.

Art. 2º. São objetivos do Estágio:
I. Possibilitar a articulação entre a formação acadêmica e o exercício profissional. 
II. Contribuir para uma eficiente participação futura dos alunos no mercado de trabalho.
III. Permitir a familiarização dos alunos com as soluções práticas desenvolvidas pelas 
instituições públicas e privadas para solucionarem os problemas do mundo real. 

Art. 3º.  O estágio poderá ser curricular e extra-curricular: 
I. O estágio curricular deve ser oficializado através da matrícula em uma das disciplinas 
obrigatórias constantes das matrizes curriculares dos cursos da Faculdade Cearense, sob 
a responsabilidade de um elemento do corpo docente da IES. 
II. O estágio extra-curricular pode ser realizado por alunos regularmente matriculados nos 
cursos da Faculdade Cearense e dar-se-á considerando os seguintes aspectos:
a). As atividades previstas deverão estar relacionadas à especificidade do curso e não 
deverão causar prejuízo as suas atividades regulares.
b) O estágio pode ser computado como Atividade Complementar mediante declaração 
comprobatória do responsável pelo estágio e apresentação de relatório avaliativo no final.

Art. 4º.  O estágio, tanto curricular como extra-curricular, não cria vínculo empregatício de 
qualquer natureza, observados os seguintes requisitos: 
I. Matrícula e freqüência regular do educando; 
II. Celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio 
e a instituição de ensino; 
III. Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no 
termo de compromisso. 

Parágrafo único. Os estágios poderão ser remunerados pela unidade concedente, sem 
prejuízo de sua finalidade acadêmica.

Art. 5º. O Estágio pode ser realizado em escritórios, empresas, indústrias, agências e 
organizações, públicas ou privadas, que executem atividades relacionadas com a área de 
conhecimento de cada curso da IES.

Art. 6º. O estágio, sendo ele curricular ou extra-curricular, deve ser regulamentado, de 
acordo com a  Lei 11.788-2008, com o Termo de Convênio e o Termo de Compromisso.

Art. 7º. Compete ao Núcleo de Empregabilidade:
I. Agilizar o contato mantido entre os alunos e o mercado de trabalho.
II. Providenciar a documentação necessária e enviar a relação dos estudantes com seguro 
a contratar acompanhada da ficha de seguro preenchida e assinada pelo estudante para 
setor financeiro.
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III. Organizar e manter atualizada a documentação de estágios;
IV. Divulgar as vagas para estágio oferecidas pelas unidades concedentes.
V. Promover a divulgação dos discentes (formandos ou não) junto às organizações públicas 
e privadas e à sociedade como um todo.
VI. Esclarecer sobre os programas de estágio através de palestras, seminários e visitas.

Art. 8º. Compete ao Coordenador: do Curso (ou a um elemento do corpo docente):
I. Informar ao Estagiário sobre as normas, os procedimentos e os critérios de avaliação do 
estágio.
II. Orientar, acompanhar e avaliar o Estagiário durante o desenvolvimento das atividades.
III. Comparecer, quando convocado, às reuniões e demais promoções de interesse do 
estágio.
IV. Informar, no início do semestre, para o Núcleo de Empregabilidade, a relação de estudantes 
matriculados nas disciplinas equivalentes a estágio curricular/ estágio supervisionado.
V. Encaminhar ao Núcleo de Empregabilidade os documentos dos Estagiários bem como 
todos os dados referentes ao estágio.

Parágrafo único.  A supervisão de estágio deve ser entendida como orientação fornecida ao 
acadêmico no decorrer do estágio pelo Coordenador do Curso (ou por docente designado 
pela Faculdade Cearense) de forma a proporcionar ao Estagiário o pleno desempenho de 
ações, princípios e valores inerentes à realidade em que se processa o cotidiano profissional.

Art. 9º. Compete ao Estagiário:
I. Informar-se e cumprir as normas e regulamentos do estágio.
II. Firmar o Termo de Compromisso e o Termo de Convênio com a unidade concedente.
III. Apresentar relatórios ao Professor Supervisor.
IV. Respeitar o sigilo da instituição ou unidade concedente do estágio bem como as normas 
e regulamentos do estágio.
V. Preservar e agir de acordo com a ética profissional.

Art. 10. Ao final do estágio, deverá o aluno apresentar à Instituição de Ensino a comprovação 
oficial (relatório) do exercício daquelas atividades desenvolvidas no estágio supervisionado, 
que lhe possibilitarão os créditos de avaliação, como um dos requisitos finais para a 
conclusão do Curso e a obtenção do título de Bacharel e/ou Licenciado.

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Gestão Acadêmica, após análise e parecer 
da Coordenação dos Cursos e do Núcleo de Empregabilidade. 

Fortaleza, 10 de novembro de 2008.

José Luiz Torres Mota
Diretor
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ANEXO 5 - DIMENSÃO 2 
REGULAMENTO GERAL DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES
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REGULAMENTO GERAL DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES
Anexo da Portaria nº 02/2007 de 12 de dezembro de 2007

Art. 1º O presente regulamento tem por finalidade estabelecer as normas para as Atividades 
Complementares como componente curricular dos cursos de graduação do CENTRO DE 
ENSINO SUPERIOR DO CEARÁ – FACULDADE CEARENSE, cuja obrigatoriedade é de-
terminada pelo Projeto Pedagógico de cada Curso.  

Art. 2.º As Atividades Complementares deverão ser cumpridas pelo aluno, a partir de seu 
ingresso no curso, obedecendo à carga horária exigida em cada currículo, de acordo com 
a legislação vigente, para a conclusão do seu curso de graduação.   

Art. 3.º A integralização das Atividades Complementares é condição necessária para a co-
lação de grau e deverá ocorrer durante o período em que o aluno estiver regularmente 
matriculado.

Art. 4.º O acompanhamento e a convalidação das Atividades Complementares ficarão sob 
a responsabilidade da Coordenação de Curso. 

Art. 5.º O aluno deverá desenvolver as Atividades Complementares, segundo sua própria 
conveniência e compatibilidade de horário com as disciplinas curriculares, não havendo a 
possibilidade de abono de faltas às aulas regulares do curso, sob o pretexto de realização 
dessas atividades. 

Art. 6.º As atividades complementares, que podem ser reconhecidas para efeitos de 
aproveitamento de carga-horária, são as seguintes:

Grupo I: Atividades de Ensino:
• Exercício de monitoria;
• Disciplinas não incluídas no currículo pleno da graduação;
• Participação como ouvinte em congressos, cursos, seminários, conferências e palestras;
• Eventos, amostras, exposições, jornadas, encontros assistidos;
• Visitas monitoradas

Grupo II: Atividades de Pesquisa:
• Participação em pesquisa;
• Artigo científico publicado;
• Resumo de pesquisa científica publicada em anais de congressos, encontros;
• Participação em grupo de estudo/pesquisa sob supervisão de professores;
• Apresentação de trabalhos em eventos científicos ou culturais.

Grupo III: Atividade de Extensão:
• Estágio extracurricular;
• Realização de estágios em escritórios de advocacia regularmente inscritos na OAB, de 
contabilidade, de administração e similares;
• Projetos comunitários;
• Prestação de serviços à comunidade;
• Atividades culturais;
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• Outras atividades de extensão.

Grupo IV: Representação Estudantil:
• Atividade de representante de turma

Art. 7.º O aproveitamento da carga horária seguirá os seguintes critérios:

Atividade Carga horária 
1. Exercício de monitoria Até 80 h
2. Disciplinas não incluídas no currículo pleno da graduação Até 60 h
3. Congressos, seminários, cursos, conferências e palestras assistidos Até 60 h
4. Eventos, amostras, exposições, jornadas, encontros assistidos Até 60 h
5. Visitas monitoradas Até 40 h
6. Participação em pesquisa Até 80 h
7. Artigos científicos publicados Até 80 h
8. Resumo de pesquisa científica publicado em anais de congressos, encontros 
científicos Até 80 h

9. Participação em grupo de estudo/pesquisa sob supervisão de professores Até 80 h
10. Apresentação de trabalhos em eventos científicos ou culturais Até 60 h
11. Realização de estágios extracurriculares Até 60 h
12. Realização de estágios em escritórios Até 60 h
13. Projetos comunitários Até 60 h
14. Prestação de serviços à comunidade Até 60 h
15. Atividades culturais Até 60 h
16. Outras atividades de extensão Até 60 h
17. Representação estudantil Até 60 h

Inciso I: A carga horária será convertida em créditos na proporção de 20 (vinte) horas 
equivalendo a 1 (um)  crédito, segundo critérios da Faculdade Cearense.

Art. 8.º Ficam estabelecidas as seguintes exigências para o aproveitamento das Atividades 
Complementares:
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Atividade Documentação
1. Exercício de monitoria Relatório do professor orientador
2. Disciplinas não incluídas no currículo pleno da 
graduação

Certificado de realização

3. Congressos, seminários, cursos, conferências 
e palestras assistidos

Certificado de presença e/ou apresentação de 
relatório

4. Eventos, amostras, exposições, jornadas, 
encontros assistidos

Certificado de presença e/ou apresentação de 
relatório

5. Visitas monitoradas Atestado de realização, apresentação de relatório
6. Participação em pesquisa Relatório do professor orientador
7. Artigos científicos publicados Artigo publicado
8. Resumo de pesquisa científica publicado em 
anais de congressos, encontros científicos

Resumo publicado

9. Participação em grupo de estudo/pesquisa sob 
supervisão de professores

Relatório do professor orientador

10. Apresentação de trabalhos em eventos 
científicos ou culturais

Trabalho apresentado

11. Realização de estágios extracurriculares Atestado de realização e/ou apresentação de 
relatório

12. Realização de estágios em escritórios Atestado de realização e/ou apresentação de 
relatório

13. Projetos comunitários Atestado de realização e/ou apresentação de 
relatório

14. Prestação de serviços à comunidade Atestado de realização e/ou apresentação de 
relatório

15. Atividades culturais Certificado de realização
16. Outras atividades de extensão Certificado de realização
17. Representação estudantil Certificado de participação

Art. 9.º Após a realização da atividade, o estudante deve solicitar aproveitamento da Ativi-
dade Complementar no Setor de Atendimento ao Estudante, encaminhando a comprova-
ção original acompanhado de uma cópia. 

Art. 10. O Setor de Atendimento ao Estudante encaminhará o requerimento e os 
comprovantes cabíveis a Coordenação do Curso, que os apreciará, podendo recusar a 
atividade se considerar insatisfatórios a documentação e/ou o desempenho do estudante, 
e atribuirá a carga horária correspondente a cada atividade.

Art. 11. O Coordenador encaminhará ao Registro Acadêmico a carga horária atribuída para 
cada atividade complementar realizada, através do requerimento que lhe foi inicialmente 
encaminhado, para fins de registro e controle, com as comprovações. 
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Art. 12. O Registro Acadêmico, após recebimento do requerimento despachado pelo coor-
denador e das comprovações (original e cópia), devidamente protocolado, lança as horas/
aulas correspondentes à atividade realizada no histórico, arquiva na pasta do estudante a 
cópia autenticada e deixa a disposição do estudante o documento original.

Art. 13. Os casos omissos serão resolvidos pela Gestão Acadêmica.

Fortaleza, 12 de dezembro de 2007.

José Luiz Torres Mota
Diretor
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ANEXO 6 - DIMENSÃO 2
REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS
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REGULAMENTO DO NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS - FaC

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

Art. 1° Este Regulamento rege as atividades do Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ), 
responsável pelos estágios do curso de graduação em Direito da Faculdade Cearense, em 
especial o Estágio Supervisionado Curricular e do Estagio Voluntário.
Art. 2° As atividades de estágio são essencialmente práticas e devem proporcionar ao 
estudante a participação em situações simuladas e reais de vida e trabalho, vinculadas à 
sua área de formação, bem como a análise crítica. 
Art. 3° As atividades de estágio devem buscar, em todas as suas variáveis, a articulação 
entre ensino, pesquisa e extensão.
Art. 4° O estudo da ética profissional e sua prática devem perpassar todas as atividades 
vinculadas ao estágio.

TÍTULO II

DO NÚCLEO DE PRÁTICAS JURÍDICAS

Art. 5° O Núcleo de Práticas Jurídicas está diretamente vinculado ao Curso de Direito da 
Faculdade Cearense tendo como atribuições especificas organizar, coordenar, desenvolver 
e supervisionar todas as atividades de estágio curricular e voluntários dos estudantes 
regularmente matriculados no Curso de Graduação em Direito, bem como administrar as 
atividades implantadas ou em fase de implantação que compõe o referido Núcleo, cuja 
composição fica assim disciplinada:
I - Serviços de Assistência Jurídica Civil, Penal e Trabalhista – NPJ.
II - Atendimento conciliatório;
III - Projeto Reconstruindo a liberdade.

I - Serviço de Assistência Jurídica Civil, Penal e Trabalhista: Nesta modalidade de 
estágio os estudantes-estagiários prestarão assistência jurídica gratuita à comunidade, 
através de atendimento direto dos assistidos, prestando serviços de orientação, conciliação, 
realização de audiências extrajudiciais, encaminhamento de processos e elaboração de 
petições judiciais e extrajudiciais. O Serviço de Assistência Jurídica funcionará através de 
convenio com a Defensoria Pública do Estado do Ceará.
II - Atendimento conciliatório: Este serviço visa a capacitar o estudante/estagiário à 
conduzir  o processo de  conciliação com o objetivo de Facilitar a realização de acordos em 
caso de direitos disponíveis. 
III - Projeto Reconstruindo a liberdade: O Projeto Reconstruindo a Liberdade é resultado de 
uma análise para suprir a necessidade do efetivo cumprimento da lei de execução penal em 
prol da segurança pública e paz social, observada a vivência em um estado democrático de 
direito. No processo estão envolvidas, além de seis NPJ de centros de ensino, a Secretaria 
da Justiça e Cidadania, Defensoria Pública - Geral do Estado e a Pastoral Carcerária da 
Arquidiocese de Fortaleza. O Projeto visa a realização de uma política permanente de 
assistência integral e gratuita aos presos encarcerados, em cumprimento de uma pena, 
uma vez que os mutirões que se realizavam em épocas de crise não atendem ao princípio 
de eficiência exigido pela administração pública e a que tem direito a sociedade cearense.



116

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO BACHARELADO EM DIREITO

Art. 6º – O Núcleo de Práticas Jurídicas funcionará nas dependências externas da Faculdade 
Cearense e contará com a seguinte estrutura física:
• Recepção;
• 06 Cabines de atendimento;
• 01 sala de aula;
• Computadores com acesso a internet;
• Impressora e xerox.

Art. 7º - O Núcleo de Práticas Jurídicas é composto pelos seguintes profissionais:

I – Coordenador (a) do Núcleo de Práticas Jurídicas que acumula a função com a de 
Professor (a) Orientador (a);
II - Dois Defensores Públicos; 	
III – Uma Secretaria Administrativa.

TÍTULO III

DO COORDENADOR DE ESTÁGIOS

Art. 8° O Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica é indicado pela Gerência Acadêmica, 
ouvido à Coordenação do Curso de Graduação em Direito.
Parágrafo único. A carga horária administrativa atribuída ao Coordenador de Estágios é de 
até 20 (vinte) horas semanais.
Art. 9°. Compete ao professor Coordenador do Núcleo de Prática Jurídica:
I - coordenar o Núcleo de Prática Jurídica e os estágios realizados pelos acadêmicos, 
em todas as suas modalidades, bem como implementar as decisões do Coordenador da 
graduação em Direito referentes a estágios;
II - aprovar a composição de equipes e escalas de horário dos estagiários junto ao NPJ, 
de forma a manter uma distribuição eqüitativa de acadêmicos nos diversos horários de 
funcionamento do mesmo;
III – propor, ao Coordenador do curso de graduação em Direito,  projetos de trabalho 
interdisciplinar a serem desenvolvidos conjuntamente com outros cursos da Faculdade;
IV - emitir parecer sobre a viabilidade didática e prática dos projetos alternativos de estágio 
encaminhados ao Coordenador do curso de graduação em Direito;
V - apresentar ao Coordenador do curso de graduação em Direito, mensalmente, relatório 
do trabalho desenvolvido no Núcleo de Práticas Jurídicas;
VI - tomar, em primeira instância, todas as decisões e medidas necessárias ao efetivo 
cumprimento deste Regulamento.
XI – celebrar convênios, parcerias e/ou outros instrumentos administrativos em parceria 
com a Coordenação do Curso de Graduação em Direito visando ao bom funcionamento do 
Núcleo de Práticas Jurídicas em conjunto com o poder público.

TÍTULO IV

DA SECRETARIA ADMINISTRATIVA

Art. 10 - Compete à Secretaria do Núcleo:
I - manter arquivos de toda a correspondência recebida e expedida, bem como de toda a 
documentação e legislação referentes ao estágio;



117

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO BACHARELADO EM DIREITO

II - expedir todas as declarações e certidões pertinentes ao estágio, respeitadas as 
competências específicas das demais Secretarias existentes no âmbito do Curso de 
Graduação em Direito, previstas na legislação vigente;
III - manter arquivo de controle de todos os convênios que a FaC possui para estágios na 
área do Direito, bem como cópias dos termos de compromisso de todos os estudantes que 
estiverem realizando seus estágios com base nesses convênios;
IV - divulgar as ofertas de estágio voluntário;
V - manter arquivo com cópias de todos os processos ajuizados através do NPJ, que devem 
ser atualizados pelos estagiários;
VI - manter cadastro de assistidos do NPJ, que deve ser atualizado com base nos dados 
fornecidos pelos estagiários a cada novo atendimento ou ato processual;
VII - fazer o encaminhamento dos assistidos ao atendimento pelos estagiários;
VIII - manter uma agenda das audiências referentes aos processos ajuizados através do 
NPJ, que deve ser atualizada pelos estagiários;
IX - acompanhar, juntamente com os estagiários, as publicações oficiais;
X - desempenhar as demais atividades de sua competência e as que lhe forem solicitadas 
pelo professor Coordenador do NPJ na forma deste Regulamento.

TÍTULO V

DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO (CURRICULAR)

Art. 11. As atividades do Estágio Supervisionado do curso de graduação em Direito obedecem 
ao estipulado na legislação em vigor sobre estágios e ao previsto neste Regulamento e 
incluem a prática jurídica, nos seguintes níveis:
I - as visitas orientadas;
II - as atividades simuladas das práticas profissionais dos diversos operadores jurídicos, 
abrangendo as várias áreas do Direito;
III - as atividades reais desenvolvidas junto ao NPJ.

CAPÍTULO I

DOS ESTAGIÁRIOS

Art. 12. São considerados estagiários, para fins do Estágio Supervisionado, todos os 
estudantes matriculados nas disciplinas Prática Jurídica Simulada Assistência Jurídica, e os 
estagiários voluntários que celebraram contrato de estágio com o NPJ - FaC, competindo-
lhes principalmente:
I - realizar o atendimento e as atividades simuladas pertencentes à matéria Estágio 
Supervisionado;
II - cumprir seus horários pré-estabelecidos junto ao NPJ;
III - preencher fichas de atendimento de todos os assistidos que forem atendidos no NPJ, 
encaminhando-as à Secretaria para cadastramento, na forma do roteiro de atendimento;
IV - entregar periodicamente ao Professor de Estágios responsável pela equipe relatório 
detalhado de todas as atividades realizadas durante o período respectivo, acompanhado 
de auto-avaliação de seu desempenho;
V - redigir as petições de todos os processos nos quais participaram ativamente, delas 
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fazendo constar a sua identificação e assiná-las juntamente com o Defensor Público;
VI - comparecer, quando solicitado, aos atos processuais decorrentes dos processos sob 
sua responsabilidade e participar das visitas orientadas;
VII - acompanhar as publicações oficiais, juntamente com a secretaria, visando a manter 
atualizada a agenda de audiências e demais atos processuais;
VIII - cumprir as intimações que forem efetuadas nos processos sob sua responsabilidade;
IX - agir de acordo com a ética profissional e zelar pelo bom nome do NPJ da FaC;
XI - comparecer devidamente trajados às audiências;
XII - restaurar os processos sob sua responsabilidade na eventualidade de perda ou extravio;
XIII - manter cópias de todas as peças processuais produzidas nos processos encaminhados 
ao Poder Judiciário através do NPJ;
XIV - cumprir este Regulamento e as demais determinações legais referentes ao Estágio 
Supervisionado.
§ 1° No exercício de atividades vinculadas direta ou indiretamente ao NPJ, aplicam-se aos 
estagiários do curso de graduação em Direito as normas do Código de Ética e disciplina da 
Ordem dos Advogados do Brasil.
§ 2° Quando do não cumprimento de qualquer norma do Código referido no parágrafo 
anterior, segue-se o procedimento e aplicam-se as sanções previstas na legislação 
específica vigente no âmbito da FaC, quando trata do regime disciplinar do corpo discente.

CAPÍTULO II

DAS VISITAS ORIENTADAS

Art. 14. A carga horária das atividades curriculares denominadas “Visitas Orientadas” é 
utilizada para o cumprimento da pauta de visitas definida pelo Professor de Estágio em 
parceria com o Coordenador do curso de graduação em Direito.
§ 1° A pauta de visitas orientadas deve abranger os diversos órgãos do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Procuradorias, Defensoria Pública e outras instituições que desenvolvam 
atividades jurídicas (judiciárias e não judiciárias), o sistema penitenciário, em todos os seus 
níveis, bem como a assistência a audiências e sessões reais.
§ 2° Das visitas orientadas devem ser redigidos relatórios.

CAPÍTULO III

DAS ATIVIDADES SIMULADAS

Art. 14. A carga horária das atividades curriculares denominadas “Prática Simulada” é 
utilizada para a efetivação de atividades simuladas, incluindo as práticas processuais e não 
processuais referentes às disciplinas constantes do currículo pleno do Curso de Graduação 
em Direito, bem como as atividades profissionais dos principais operadores jurídicos.
§ único: A pauta de atividades simuladas inclui necessariamente a atuação oral, a análise 
de autos findos, as técnicas de conciliação.
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CAPÍTULO IV

DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA (NPJ)

Art. 15. A carga horária das atividades curriculares denominadas “Prática Real” é utilizada para 
o atendimento de partes, pesquisa, elaboração de peças processuais e acompanhamento 
dos respectivos processos através do NPJ.
§ 1° O atendimento no NPJ abrange as áreas cível, criminal e trabalhista e se destina ao 
hipossuficiente.
§ 2° Para fins de atendimento junto ao NPJ, os estudantes do estágio supervisionado são 
divididos em equipes de no mínimo 2 (dois) e no máximo (4) quatro estudantes.
Art. 16. O NPJ funciona durante o ano letivo, com horário de atendimento ao público fixado 
pelo Colegiado do curso de graduação em Direito.
Parágrafo único. Nos períodos de recesso acadêmico, poderá haver plantão em horário 
fixado de acordo com os horários de funcionamento da Faculdade, com a finalidade de 
prestar assistência de urgência e acompanhar os processos em andamento.

CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO

Art. 17. A avaliação do Estágio Supervisionado desenvolvido nas atividades curriculares de 
Assistência e Práticas Jurídicas é efetuada através de notas, de acordo com a legislação 
vigente, em especial as normas fixadas pela Faculdade Cearense atribuídas com base no 
desempenho nas atividades simuladas, bem como outros indicadores e instrumentos que 
constem dos respectivos Planos de Ensino.
Art. 18. A avaliação do Estágio Supervisionado, desenvolvido nas atividades curriculares 
“Prática Real”, é efetuada através de notas, de acordo com a legislação vigente, em especial 
as normas fixadas pela FaC, atribuídas com base nos relatórios periódicos de estágio, na 
correição bimestral dos processos e no desempenho efetivo dos estagiários no NPJ.
Art. 19. A presença mínima a todas as atividades de estágio, para aprovação, é estipulada 
pelas disciplinas de Práticas e Assistência Jurídica.

TÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. O presente Regulamento só pode ser alterado através de manifestação da Gestão 
Acadêmica da FaC.
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